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RESUMO 

 

 

 

O tema desse estudo é a desigualdade de renda entre famílias na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro e sua evolução, no período 1980/91. Examinam-se 

inicialmente, as características das famílias definidas, de um lado por sua dimensão 

sóciodemográfica: tamanho, fase de ciclo de vida, cor, nível de instrução; de outro, 

por sua dimensão econômica, ou seja, de como se dá a participação de seus membros 

no mercado de trabalho e como estes contribuem para a formação da renda familiar. 

Mostra-se ainda que a forma, a intensidade e as condições em que tal participação 

ocorre, propiciando a geração da renda que será redistribuída entre seus componentes, 

não só dependem daquelas dimensões como, em grande parte, das condições 

oferecidas pelo mercado de trabalho em um determinado momento. 

Em seguida, avalia-se força da contribuição das variáveis que compunham 

aquelas dimensões na variação da renda e seu impacto na evolução da desigualdade 

entre as famílias. Conclui-se que, embora as variáveis mencionadas tenham um peso 

considerável na variação de renda, não respondem pela evolução da desigualdade da 

renda familiar per capita na década de 1980.  
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INTRODUÇÃO 

 
 

 

Tem sido grande e permanente a preocupação com a desigualdade e a pobreza, 

tanto no Brasil quanto no mundo. Inúmeros estudos, análises e relatórios estão sendo 

constantemente elaborados para avaliar suas dimensões e o ritmo de sua evolução, 

identificar suas raízes e definir propostas de políticas visando à redução de ambas. 

Embora o conhecimento sobre essas questões, que são mundiais e se apresentam com 

maior ou menor intensidade em diferentes países, tenha aumentado muito, tudo indica 

que o debate em torno desses problemas vai continuar se dando ainda por um bom 

tempo.  

Em grande número de países, a desigualdade de renda se mantém em níveis 

indesejáveis ou vem crescendo, ao mesmo tempo em que as controvérsias sobre 

propostas de políticas para sua redução são evidentes ou que estas não estão surtindo 

os efeitos almejados. Assim esse tema permanece vivo na pauta de discussão de 

inúmeros profissionais, estejam eles em organismos internacionais, instituições 

governamentais, universidades ou organizações representativas de diferentes setores 

da sociedade civil. 

No Brasil, a desigualdade, em suas diversas formas (de renda, racial, 

educacional, social), é tão grave que a discussão de seus diferentes aspectos tem uma 

importância fundamental para a definição de possíveis rumos alternativos da política 

econômica e do desenvolvimento nacional, na medida em que se tenha como objetivo 

alcançar uma situação de maior eqüidade. Segundo diferentes indicadores 

apresentados no Relatório de Desenvolvimento Humano de 1999 elaborado pelo 

PNUD, o Brasil tinha, no início dos anos 90, uma das maiores desigualdades de renda 

do mundo, superada apenas pela África do Sul e do Malavi. Apenas o Brasil, os dois 
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países mencionados e a Guatemala tinham um índice de Gini maior ou igual a 0.60 

(Barros et alii, 2000)1.  

Na década de 1980, quando, no Brasil, os níveis de desigualdade cresceram de 

forma acentuada, as metrópoles constituíram o cenário privilegiado desse aumento, 

em alguns casos associado também a um crescimento da proporção de pobres. Dados 

o tamanho e a diversidade de suas populações, como aponta Rocha (1994), os efeitos 

da pobreza e do aumento da desigualdade são especialmente visíveis nessas áreas. 

Embora a população brasileira tenha crescido na década de 1980 menos que nas 

anteriores e a migração rural urbana, sobretudo em direção às grandes metrópoles do 

Sudeste, tenha diminuído, o fato de, a partir dos anos 50, ter havido um processo de 

urbanização acelerado no país fez com que o contingente de mão-de-obra pouco 

qualificada nos grandes centros urbanos fosse muito grande no início dos anos 80. No 

contexto de crise econômica e recessão que marcaram esta década, a massa 

constituída por estes trabalhadores nas áreas metropolitanas foi a mais atingida pela 

redução e precarização do emprego e pela queda da renda real. Assim, no final da 

década, das nove regiões metropolitanas brasileiras, cinco apresentavam índices de 

desigualdade (Gini) tanto da renda da PEA ocupada quanto da renda familiar per 

capita superiores à média: Rio de Janeiro, Fortaleza, Recife, Salvador e Belém2.  

  A queda no rendimento médio real da população ocupada na RM do Rio de 

Janeiro, na década de 1980, foi de aproximadamente 19% e a da renda média familiar 

per capita ainda maior, chegando a quase 22%. A perda de renda não foi homogênea 

para todos os segmentos da sociedade, atingindo mais fortemente as camadas mais 

pobres da população e bem menos as mais ricas. Dessa forma, a pobreza aumentou e o 

nível de desigualdade se elevou. 

Esta associação entre aprofundamento da desigualdade e aumento da 

proporção de pobres ocorreu no Rio de Janeiro e em Porto Alegre, tornando mais 

crítica a situação socioeconômica da população nessas regiões. Nas demais áreas 

metropolitanas não ocorreu o mesmo fenômeno. Em 1990, 29% do total da população 

metropolitana no Brasil estava abaixo da linha de pobreza, aproximadamente a mesma 

                                                           
1 O índice de Gini é uma das medidas mais utilizadas para medir a desigualdade na distribuição de 
renda. Seu valor varia de 0 a 1 e quanto maior for, pior é essa distribuição. 
2 Em 1989, o índice de Gini da renda de todos os trabalhos da população ocupada com renda, no Brasil, 
era de 0.63, enquanto nas cinco regiões mencionadas variava de 0.66 em Salvador a 0.64 em Fortaleza. 
Já para a renda familiar per capita os valores do Gini nestas mesmas regiões se situavam entre 0.67 
para o Rio de Janeiro e 0.64 em Belém.  
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proporção encontrada no início da década. Já na RM do Rio de Janeiro a proporção de 

pobres passou de 27,2% para 32,2% (Rocha,1994).  

Um alto grau de desigualdade de renda, como o encontrado no Brasil e na RM 

do Rio de Janeiro, é indesejável não só por constituir um sinal efetivo de injustiça 

social como também por, como mostram Gandra (2003) e Kertenetzky (2002), trazer 

com freqüência outras conseqüências negativas para a sociedade.  

A primeira delas seria a de que um nível de desigualdade muito elevado pode 

gerar pobreza ou aumentar a já existente. Isto não ocorre apenas quando o nível de 

renda agregada é baixo, mas também em situações em que é considerado bom, porém 

a riqueza é mal distribuída, como é o caso do Brasil. Assim, uma das formas de 

combater a pobreza seria através da redução da desigualdade de renda associada ao 

crescimento econômico.  

Por outro lado, à medida que a pobreza aumenta, um elevado índice de 

desigualdade também criaria dificuldades para o desenvolvimento econômico, uma 

vez que este apresentasse como estratégia a ampliação e o fortalecimento do mercado 

interno.  

Além disso, os autores mencionados anteriormente mostram, com base em 

estudos realizados tanto no Brasil como em outros países, que tudo indica a existência 

de uma relação positiva entre um alto grau de desigualdade de renda e a elevação das 

taxas de criminalidade.  

De fato, a população de baixa renda, nas grandes metrópoles brasileiras, está 

extremamente vulnerável, tendo em vista que sua renda pessoal e familiar depende 

quase exclusivamente de um mercado altamente competitivo para o qual tem pouca 

qualificação. Embora possa ter algum acesso a serviços básicos de infra-estrutura, 

saúde e educação, freqüentemente muito precários, haja vista a falência do estado do 

bem-estar social, não dispõe de outros recursos para complementar sua baixa renda 

monetária. Nos grandes centros urbanos, quase não se encontram, a não ser, talvez, 

excepcionalmente, nas periferias mais distantes, a produção para auto-subsistência e o 

ganho em espécie, possibilidades que existem em áreas menos urbanizadas. Nestas 

condições, a associação da pobreza com a acentuada desigualdade nos grandes centros 

metropolitanos tem se mostrado extremamente perversa, não só pela exacerbação dos 

contrastes entre a vida dos ricos e a dos pobres mas também pelas restrições quanto a 

oportunidades de trabalho mais bem remunerado. Esta situação gera grande 

insatisfação e falta de perspectivas quanto à possibilidade de um futuro melhor. Vem 
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se construindo assim, nas áreas metropolitanas, um quadro de tensão social, 

extremamente favorável ao aumento da criminalidade e de todo tipo de atividades 

ilegais cujos efeitos são extremamente nocivos para a sociedade. 

No início da década de 1970 surgiram, no Brasil, os primeiros trabalhos 

empíricos sobre desigualdade de renda que puderam ser realizados uma vez que o 

Censo Demográfico de 1960 tornou disponíveis dados de renda individual. O fato 

destes trabalhos terem apontado para um rápido crescimento econômico, 

acompanhado de aumento da desigualdade na renda pessoal na década anterior3, anos 

60, constituiu o ponto de partida para o início de um amplo debate sobre suas razões, 

principalmente entre economistas. Essa discussão, que foi mais ou menos intensa ao 

longo das décadas subseqüentes, girou em torno de diferentes formas de abordagem 

da questão, dando origem a explicações distintas para a mesma. 

Quase todos os estudos sobre desigualdade foram realizados por economistas e 

estão voltados, em sua maioria, para a análise da distribuição da renda pessoal tendo 

como contexto o mercado de trabalho. As explicações para essa desigualdade 

variaram segundo a década. 

Nos anos 70, como mostra Gandra (2004), o intenso debate sobre as razões do 

crescimento da desigualdade na década anterior colocou de um lado os adeptos da 

teoria do capital humano, entre os quais Langoni, que defendiam a idéia de que o 

aumento da concentração de renda pessoal, especialmente a do trabalho, era resultado 

de um desequilíbrio entre o aumento da demanda de mão-de-obra qualificada, 

derivado do crescimento acelerado da economia e da mudança na estrutura 

econômica, e a escassez dessa mão-de-obra decorrente do atraso educacional do país. 

Nesse quadro, a educação tinha um enorme efeito sobre a variação dos salários. De 

outro lado, estavam os que, como Fishlow, defendiam a hipótese de que a 

concentração de renda era explicada pela adoção de políticas governamentais que 

causaram redução nos salários, e Bacha e Taylor, que mostraram que houve um 

aumento na defasagem entre a remuneração dos profissionais com melhor posição nas 

empresas e a dos empregados subordinados, tendo em vista que os primeiros teriam 

seus salários vinculados aos lucros das mesmas, enquanto os dos últimos seriam 

definidos pelo mercado de trabalho. Estas abordagens, que focalizaram seja a 

distribuição funcional da renda, seja a distribuição pessoal da renda, ou ambas, 

                                                           
3 Langoni (1973) estimou, a partir dos dados do Censo Demográfico, um crescimento da desigualdade 
da renda pessoal nesse período de 0.50 para 0.57. 
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consideravam a desigualdade como um processo inerente ao sistema econômico, 

social e político. 

Na década de 1990, quando a desigualdade voltou a ocupar um lugar central 

como tema de discussão e investigação, deu-se grande ênfase à análise da 

desigualdade pessoal da renda, principalmente do trabalho, retomando-se a 

perspectiva da teoria do capital humano, na qual a educação tem um papel 

fundamental, embora essa nova vertente tenha também incorporado a análise de 

variáveis ocupacionais. Além disso, estabeleceu-se um consenso entre os analistas da 

desigualdade com relação à influência que exercem sobre ela variáveis 

macroeconômicas, como o salário mínimo, a inflação, flutuações da demanda e do 

desemprego. No entanto, há controvérsias quanto à magnitude do impacto dessas 

variáveis sobre a concentração de renda. Essa perspectiva de análise da questão tende 

a tratar a desigualdade como fenômeno isolado e não vendo suas razões vinculadas 

com o sistema mais amplo, seja ele econômico ou social. 

Todas essas abordagens têm como foco de interesse principal o exame dos 

fatores que explicam a desigualdade entre os que possuem renda, principalmente a 

renda do trabalho, já que as informações sobre esta são bem mais acessíveis do que as 

de outras fontes. 

  Uma outra maneira de abordar a desigualdade é construída considerando, além 

dos que recebem renda, aqueles que não têm renda e vivem da redistribuição da renda 

dos primeiros, processo que se dá através da família. Nessa perspectiva, o indivíduo 

deixa de ser a unidade de referência para a análise da desigualdade. O foco volta-se 

para a unidade domiciliar ou familiar, já que é através delas que as pessoas reúnem, 

redistribuem e utilizam a renda que são capazes de gerar nos diferentes momentos de 

suas vidas. O orçamento doméstico apresenta-se como a medida mais adequada para 

avaliar a qualidade de vida dos indivíduos. Esse tipo de abordagem está presente com 

freqüência em trabalhos sobre desigualdade de renda desenvolvidos principalmente 

por organismos internacionais e no Brasil, sobretudo em estudos realizados por 

demógrafos, sociólogos e também economistas que buscam principalmente analisar as 

condições de vida da população ou encontrar as razões da maior pobreza de alguns de 

seus segmentos. Um dos trabalhos pioneiros no Brasil, em analisar as condições de 

vida da população da perspectiva da família foi o estudo de Pastore J., Zylberstajn, H. 

e Pagotto, S. (1983) que tinha como propósito avaliar o desempenho social do país na 

década de 1970, tendo em vista responder a perguntas fundamentais colocadas no 
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momento em que se verificava que o acelerado crescimento econômico, naquele 

período viera acompanhado de um aumento da desigualdade da renda da população 

ocupada, mas não da renda familiar per capita.  

A importância da família como núcleo gerador e distribuidor de renda, medida 

fundamental para a análise tanto da desigualdade, quanto do bem estar da população 

vem sendo discutida internacionalmente desde os anos 60. Portanto esse 

reconhecimento não é novo. No entanto, seu papel para  a garantia do bem estar dos 

seus membros parece estar se tornando ainda maior tendo em vista que, por um lado, 

os regimes de proteção social vêm sendo revistos com nítida tendência de redução do 

papel do Estado e, por outro, as políticas sociais as tem colocado como foco central de 

sua atuação. 

Se, nas primeiras formas de abordagem da desigualdade aqui descritas, a 

relação entre estrutura demográfica e distribuição de renda já existia, tendo em vista 

que mudanças no perfil de idade, na distribuição regional e na composição 

rural/urbana podem alterar seus níveis, na segunda aquela relação é ainda mais 

importante. Como chamam atenção Figueiredo, Silva: (1990, p. 87 ) na perspectiva do 

bem-estar das famílias,  

...as mudanças na estrutura populacional afetam não só a distribuição 

dos rendimentos individuais – e, portanto, dos elementos constitutivos da 

família – como também afetam / refletem a composição interna da família. 

A relação entre a estrutura demográfica e o nível de renda das famílias, por sua 

vez, é intermediada por uma outra que se estabelece entre a família e o mercado de 

trabalho. A dinâmica dessa complexa relação entre as famílias, sobre as quais se 

refletem as mudanças demográficas, socioeconômicas e culturais e o mercado de 

trabalho, sobre o qual incidem as transformações econômicas, e suas conseqüências 

sobre o nível de renda familiar e a desigualdade entre elas, é justamente o nosso 

objeto de atenção neste trabalho.  

Nesse contexto, entendemos que seria interessante identificar as diferenças 

que estão por trás dos níveis de renda familiar e da desigualdade existente entre eles. 

Não só diferenças quanto a perfis sociodemográficos de famílias mas também 

diferenças quanto à forma e às condições de participação de seus membros no 

mercado de trabalho. Assim, talvez possamos chegar mais perto da identificação de 

quem são os pobres e de quem são os ricos, o que pode nos dar informações não só 

quantitativas mas também qualitativas, para entender a posição diferenciada das 
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pessoas e famílias na estrutura de renda e com isso conhecer melhor as razões da 

desigualdade ou, pelo menos, levantar novas possibilidades de investigação sobre o 

tema.  

Identificar, mesmo que em linhas gerais, quem são as famílias protagonistas 

dessa desigualdade na RM do Rio de Janeiro, na década de 1980, pode trazer 

elementos novos não só sobre o processo de construção da própria desigualdade e sua 

permanência no tempo, mas também sobre como as pessoas se organizam e vivem nos 

diferentes estratos socioeconômicos em que se divide a sociedade. Dessa maneira, 

estaríamos deixando de lado uma forma quase abstrata de ver a desigualdade, que nos 

apresenta sempre resultados referidos apenas a percentis de renda e nos mostra 

diferenças em alguns atributos que levam a que as pessoas e, ou famílias sejam mais 

ricas ou mais pobres. Mas, afinal, quem são as famílias que estão em cada um dos 

estratos em que se costuma dividir a estrutura de renda? Existem diferenças entre as 

que estão no topo da distribuição e as que estão nos níveis intermediários, e entre 

estas e as que se situam nos níveis inferiores? Que diferenças seriam estas?  

Uma vez identificada a distribuição diferenciada dos tipos de família por 

estratos de renda, coloca-se uma segunda questão. Que fatores ligados à composição 

sociodemográfica e à sua participação no mercado de trabalho atuam no sentido de 

que os diferentes tipos de família tenham propensão a ocupar posições distintas na 

estrutura de renda? Avaliar a importância de cada um deles e mostrar de que forma 

contribuem para a definição da situação econômica da família seria um segundo 

objetivo. 

Considerando que, ao longo da década de 1980, transformações demográficas 

e mudanças no mercado de trabalho ocorreram, afetando tanto a organização das 

famílias quanto a inserção de seus membros no mercado de trabalho, um terceiro 

objetivo se coloca: saber em que sentido as mudanças nestes dois planos contribuíram 

para a evolução da desigualdade nos níveis de renda entre famílias.  

Para obter os recursos necessários à sua manutenção e reprodução, as famílias 

disponibilizam seus membros para o mercado de trabalho de forma diferenciada tanto 

em relação à quantidade e qualidade da mão-de-obra ofertada quanto à possível 

intensidade de sua utilização. Nesse processo, entram em jogo tanto fatores ligados à 

família – sua estrutura, necessidades e dinâmica interna – quanto ao mercado de 

trabalho, no que diz respeito a sua estrutura e funcionamento. 
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Partindo inicialmente da família, pode-se dizer que as diferenças quanto à 

participação de seus membros no mercado de trabalho dependem basicamente de sua 

composição, da fase do ciclo de vida que atravessa e de alguns atributos pessoais 

daqueles membros, como sexo, idade, cor e nível de instrução. Associada aos fatores 

demográficos que definem os membros das famílias por sexo, idade e posição no 

grupo familiar existe, ainda, uma dimensão simbólica, definida no plano cultural, a 

partir da qual são atribuídos papéis diferenciados a estas mesmas pessoas. Estes 

papéis mudam não só ao longo da existência da família mas também em função do 

tipo de estrutura que ela assume. Além disso, é importante não esquecer que estão 

associados à posição que as famílias ocupam na estrutura socioeconômica, níveis de 

qualificação de seus membros e condições de vida diferenciados que dão lugar a 

representações, práticas e projetos de vida próprios possíveis a cada situação. Assim, é 

a partir da conjugação daqueles atributos, papéis e representações que se definem, nos 

diversos momentos do ciclo de vida, quantas e quem são as pessoas disponíveis para 

se engajar em atividades produtivas e qual a melhor maneira de fazê-lo. 

A absorção da mão-de-obra familiar está sujeita, no entanto, às condições do 

mercado de trabalho, as quais dependem não só da sua estrutura como de fatores 

conjunturais que determinam seu funcionamento. Assim, em determinados momentos 

as possibilidades de emprego podem ser maiores para mulheres; em outros, o 

subemprego atingirá mais os jovens; ou ainda, o desemprego pode alcançar com 

maior intensidade os homens chefes de família. Todas essas oscilações, relativas a 

quantidade e qualidade do emprego, irão afetar o nível de renda de cada um dos 

componentes da família que trabalhem e, conseqüentemente, o montante da renda 

reunida por ela, fazendo com que, em momentos de crise econômica, a estabilidade de 

sua situação financeira possa ser rompida. A maior vulnerabilidade de alguns tipos de 

família em relação a outros, naqueles momentos, pode em tais ocasiões, inclusive, 

contribuir para um aumento da pobreza e da desigualdade. 

Os movimentos de expansão e fechamento do mercado de trabalho agem 

também no sentido de mobilizar mais, ou não, aqueles membros da família que têm 

condições de trabalhar, e não o fazem, para procurar trabalho, bem como incentivar os 

que já estão ocupados a encontrar oportunidades de trabalho mais compensadoras. 

Um outro aspecto a se considerar é o fato de que os mesmos fatores 

demográficos, associados aos elementos simbólicos que os acompanham e que atuam 

na disponibilização da mão-de-obra por parte da família, também têm seus reflexos 
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nas condições em que o mercado incorpora as pessoas. Assim, de acordo com sua 

idade, sexo e posição que ocupam no grupo familiar, seus diferentes membros têm 

possibilidades diferenciadas de participar do mercado de trabalho, tanto no que diz 

respeito a acesso ao emprego como ao nível de remuneração.  

Finalmente, resta mencionar ainda outros atributos que são fundamentais 

quando se trata de analisar a capacidade das famílias de colocar seus membros no 

mercado de trabalho e gerar maior ou menor quantidade de renda. Um deles, a cor, 

originalmente uma característica demográfica, assume com freqüência, uma forte 

conotação de status social com todas as implicações que isso possa ter na 

determinação de oportunidades, sejam educacionais ou no mercado de trabalho. Os 

outros são os níveis de instrução e de qualificação profissional que, se em parte 

podem ser resultado de esforço e aptidão pessoal, dependem em muito das condições 

socioeconômicas das famílias.  

Assim, a observação da relação entre todos esses processos nos faz concluir 

que a posição das famílias na estrutura de renda e as condições diferenciadas de vida a 

elas associadas são definidas a partir dessa dupla articulação entre grupo familiar e 

mercado de trabalho em um determinado momento do desenvolvimento econômico. 

Portanto, se quisermos analisar a desigualdade da renda familiar, seja para 

conhecer melhor seus condicionantes, e dessa forma entender com mais clareza sua 

evolução ao longo do tempo, é fundamental aprofundar um pouco mais aquelas 

relações. Na tentativa de contribuir para realização dessa tarefa, escolhemos para 

campo desse estudo as famílias na Região Metropolitana do Rio de Janeiro na década 

de 1980.  

As razões para essa escolha são de várias ordens. No que diz respeito ao 

período definido para estudo, a década  de 1980, como apontamos, se caraterizou pela 

intensificação da desigualdade de renda, que já atingira níveis elevados no Brasil. 

Esse processo se tornou claro principalmente nas regiões metropolitanas e nos levou, 

por motivos diversos, a voltar a atenção para se passou RM do Rio de Janeiro. O 

primeiro deles é que esta era no final daquela década, a região  metropolitana  com 

maior índice de desigualdade da renda familiar per capita e  com maior crescimento 

da proporção de pobres. O segundo, é o pequeno número de estudos sobre famílias e 

condições de vida  nessa região metropolitana. Finalmente, uma terceira motivação,  

que associa a escolha do período à da área de estudo, foi a convergência de interesses 

que resultou em um vínculo intelectual com o projeto “Metrópole, Desigualdades 
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Sócio-Espaciais e Governança Urbana : Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte” 

desenvolvido inicialmente pelo IPPUR/ UFRJ, IUPERJ, FCS/PUC/ SP, FAU/USP E 

CEURB/UFMG. Esse projeto deu início a estudos sobre essas regiões metropolitanas 

com um enfoque voltado para análise dos impactos das  transformações econômicas 

sobre a estrutura social e espacial das grandes metrópoles 4. 

O trabalho está organizado em quatro capítulos, uma conclusão e um anexo. 

No capítulo 1, será feito um levantamento das principais questões presentes na 

literatura sobre o tema que informam a análise da desigualdade de renda e das 

condições de vida das famílias. 

No capítulo 2, depois de examinar brevemente os antecedentes da decadência 

econômica do Rio de Janeiro, veremos quais foram os efeitos da crise econômica e da 

recessão, que marcaram a década de 1980, sobre o mercado de trabalho e o emprego 

na RM do Rio de Janeiro, mostrando as principais transformações pelas quais estes 

passaram e que conseqüências tiveram sobre a ocupação e os rendimentos da 

população ocupada. 

No capítulo 3, veremos como se organizavam as famílias, como ocorria a 

participação de seus membros no mercado de trabalho e na formação da renda 

familiar e por que transformações passaram ao longo da década. Uma vez feito isto, 

passamos a ver como evoluiu a desigualdade de renda entre elas, durante a década de 

1980, identificando também o perfil das famílias em cada estrato de renda e as 

mudanças em seu desenho ao longo daquele período. 

O capítulo 4 será dedicado à avaliação da importância das principais variáveis 

relacionadas às dimensões sociodemográfica e econômica das famílias para a variação 

de sua renda per capita e à verificação de qual o seu papel no aumento da 

desigualdade, observado na década de 1980. 

                                                           
4 Ver Queiroz Ribeiro, L.C. e Lago, L. (2000) 
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 CAPITULO 1  

 

 

O QUE DIZ A LITERATURA SOBRE FAMILIA E DESIGUALDADE DE 

RENDA 

 

 

 

Apesar de sua relevância e do fato de envolver múltiplas dimensões da vida 

social, a questão da desigualdade de renda vem sendo geralmente tratada quase que 

exclusivamente por economistas, principalmente no Brasil. Já temas afins como, a 

pobreza e condições de vida, têm sido mais estudados por sociólogos, antropólogos, 

cientistas políticos e demógrafos.  

Considerando a relação existente entre esses diferentes temas, procuramos 

trazer para discussão questões levantadas tanto por uns, quanto por outros, em um 

conjunto diferenciado de trabalhos, examinando, para isso, a literatura internacional e 

a brasileira. Tendo em vista nosso objetivo específico, nos limitamos a passar em 

revista aqueles trabalhos que dissessem respeito – ou de alguma forma contribuíssem 

– à análise da relação família, mercado de trabalho, desigualdade de renda e pobreza. 

Nessa busca encontramos, de um lado, trabalhos que abordam questões de caráter 

teórico que justificam a escolha da família ou do domicílio como unidade de análise 

ideal para o estudo da desigualdade de renda. De outro, nos deparamos com uma série 

de análises empíricas, que não só nos revelam resultados de pesquisas e estudos nos 

quais foram testadas diferentes hipóteses que fundamentam aquelas relações, como 

também levantam novas alternativas de investigação a serem perseguidas. 

Iniciamos nossa exploração da literatura com autores que discutiram a questão 

da escolha da unidade de referência ideal para o estudo da desigualdade de renda com 

o objetivo de colocar a questão para além do âmbito do mercado de trabalho e avaliar 

o bem-estar da população.    

Kuznets (1976, p.85), em seu trabalho exploratório sobre os aspectos 

demográficos da distribuição de renda, defende que, nesse tipo de estudo, não se deve 

 11



 

definir como unidade de análise o indivíduo, e a principal razão para isso está no fato 

de que a maioria dos receptores individuais de renda não toma sozinha decisões nem 

quanto à forma de obtê-la nem quanto de gastá-la. Tais decisões  

...estão relacionadas a pessoas que lhes são próximas, sejam parentes 

ou membros de suas famílias1 ou unidades domésticas2. (p. 85)  

Alguns critérios operacionais devem ser seguidos na escolha da unidade 

receptora de renda. Segundo ele, esta deve ser não só facilmente identificável, mas 

economicamente independente, além de ter a propriedade de incluir toda a população. 

Nesse sentido, demonstra que as famílias ou as unidades domésticas preenchem 

melhor esses requisitos do que os indivíduos tomados isoladamente. Estas 

características, no entanto, como chama a atenção, não podem ser nem nunca serão 

encontradas de forma absoluta nos dados observados. Há algumas limitações em seu 

uso; uma delas é a não-inclusão na análise, das pessoas que vivem nos chamados 

domicílios coletivos, isto é, prisões, orfanatos, asilos ou hospitais. No entanto, 

conforme ele mesmo aponta, esses indivíduos representam uma parcela pequena da 

população total. Lembramos também a provável exclusão de pessoas que não vivem 

em domicílios permanentes, caso da chamada “população de rua” ou “sem-teto”. 

Apesar das limitações que possam apresentar, as famílias ou as unidades 

domésticas parecem ser mais indicadas do que os indivíduos para constituírem a 

unidade básica na análise da distribuição de renda, por três motivos principais. O 

primeiro, já mencionado anteriormente, é o de que são o locus de decisão sobre como 

obter e despender a renda gerada pelas pessoas que dela fazem parte. O segundo, é o 

de que incluem tanto pessoas economicamente ativas quanto pessoas dependentes; e o 

terceiro é que podem ser atribuídas a elas rendas não facilmente identificadas a 

pessoas consideradas individualmente (por ex., rendas provenientes de negócios 

essencialmente familiares em que pelo próprio caráter da atividade exercida é difícil 

separar as rendas de cada um). Além disso, trata-se de conjuntos – unidades 

domésticas ou famílias – que podem ser desmembrados e analisados em suas diversas 

partes. As diferentes relações entre seus membros, reveladas através de suas 

                                                           
1 No trabalho de Kuznets, as famílias se apresentam como grupos de pessoas que têm entre si laços 
consangüíneos, de casamento ou adoção e que além disso residem no mesmo domicílio. 
2 Unidades domésticas, para ele, são grupos de indivíduos que ocupam uma mesma unidade residencial 
e compartilham da manutenção da casa. Podem incluir pessoas que não tenham vínculos de parentesco 
ou casamento com as demais.  
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características demográficas e econômicas, constituem, nesse sentido, dados muito 

importantes.  

Isso significa que nas análises da distribuição de renda os indivíduos 

devem ser vistos como membros de uma família em determinada fase do ciclo 

de vida e os agregados mais amplos, como a população do país ou grupos 

socioeconômicos em seu interior, como conjuntos de famílias ou unidades 

domésticas. A ênfase na família é particularmente apropriada quando se 

considera a distribuição da renda a longo prazo, uma vez que a família é, e 

tem sido, a instituição básica no ciclo de vida dos indivíduos e na transmissão 

da herança social e econômica de geração em geração (Kuznets, 1976, p.7). 

Aprofundando a discussão sobre as características básicas da unidade 

receptora ideal para a análise da distribuição de renda, Kuznets prioriza a família em 

detrimento da unidade doméstica. Seu argumento nesse sentido é o de que a família é 

a unidade por excelência de tomada decisão, tanto no que se relaciona a planos e 

objetivos a longo prazo, quanto em relação à utilização da renda por seus membros. Já 

a unidade doméstica inclui, além da família, pessoas com as quais ela não tem laços 

de parentesco nem relações de longo prazo e que, portanto, não participam das 

decisões e planos que digam respeito a seu futuro3. Nos dois casos, no entanto, não se 

pode garantir que nem uma nem outra englobem toda a atividade de geração, 

acumulação e distribuição de renda das pessoas nelas incluídas. A rede envolvida 

nessas atividades pode extrapolar aquelas unidades reunindo pessoas que não residem 

no mesmo domicílio. Não se pode, por exemplo, garantir – muito pelo contrário – que 

pessoas que morem sozinhas ou mesmo famílias que residam em domicílios diferentes 

de seus núcleos de origem não tomem parte ou sejam afetadas por decisões que 

tenham lugar nos domicílios de seus pais, filhos ou genros e noras etc. No entanto, 

tentar identificar tais situações através de dados seria praticamente inviável e muito 

provavelmente, caso isso fosse tentado, a complexidade dessa definição iria 

comprometer o princípio da clareza na identificação da unidade básica de referência.  

Além de reconhecer o problema, o autor faz algumas recomendações no 

sentido de  encontrar formas de analisar os dados que possibilitem a observação dos  

                                                           
3 No Brasil, em 1980,  apenas 4% dos domicílios particulares permanentes tinham famílias compostas, 
ou seja aquelas que além de chefes, cônjuges, filhos, parentes e empregados, tinham, também, pessoas 
na condição de agregados, pensionistas e/ou parentes de empregados. Em 1991, esse percentual caiu 
para 3,1%.  Por outro lado, apenas 3% das famílias, em 1980, e 1,7%, em 1991, tinham empregada 
doméstica.  
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efeitos diferenciados da escolha da família ou da unidade doméstica  como referência  

básica para análise.  Tais recomendações apontam para a necessidade de: i) observar 

permanentemente a estrutura das famílias, por tamanho e idade do chefe, tendo em 

vista detectar tendências de separação de residências; ii) utilizar medidas de 

desigualdade que sejam o menos possível sensíveis a mudanças ou diferenças nas 

estruturas familiares; e iii) adotar, para efeito de comparação, dois modelos de 

distribuição da renda: um que inclua todos os tipos de unidades domésticas e outro 

que inclua apenas as famílias. 

Ben-Porath (1982, p.1) é ainda mais enfático na argumentação quanto à 

importância da família quando se trata da análise da distribuição da renda. Considera 

que esta é  

...a maior instituição fora do mercado através da qual a renda é 

gerada, reunida e distribuída. Estas funções são uma parte integral das 

atividades e transações – explícitas e implícitas – que constituem o conteúdo 

social e econômico da família.  

Segundo ele, a geração conjunta da renda acontece quando membros da 

família produzem bens e serviços, o que pode ser feito seja no mercado ou no próprio 

local de residência. Em todas as suas formas esta divisão de trabalho que ocorre 

dentro e/ou fora de casa envolve ganhos que advêm da cooperação intrafamiliar. Na 

sua visão, esta forma de cooperação é muito vantajosa devido à qualidade de que se 

revestem as transações entre parceiros ligados por relações de longo prazo baseadas 

na família. Ali estão incluídas desde a alocação de tempo de trabalho entre a produção 

doméstica e o mercado até negócios que envolvem capital, administração conjunta de 

propriedades, proteção, ajuda mútua etc. Os ganhos provenientes dessa ligação 

familiar são tanto maiores quanto menos desenvolvidos forem o mercado de trabalho, 

de capital e a previdência social, e menos ativo for o governo na oferta de serviços 

que substituam a família. 

A segunda função da família é a de reunir tanto pessoas quanto renda, e 

segundo Ben-Porath é isso que faz com que ocorram os efeitos mais importantes da 

estrutura familiar sobre a distribuição de renda. Em relação a esse aspecto, levanta 

algumas questões que considera importante investigar: i) qual a composição familiar 

daqueles que reúnem suas rendas ou riquezas?; ii) de que forma se reúne e 

compartilha a riqueza familiar? e iii) como as pessoas se distribuem em famílias 

segundo sua riqueza potencial ou herdada? 
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A terceira função é a de distribuição da renda ou riqueza reunida. Esta pode 

ocorrer tanto pelo compartilhamento da moradia e da alimentação quanto pelo uso de 

recursos diferenciados entre os membros da família para atender a necessidades de 

educação, saúde etc. Por outro lado, não se pode esquecer da redistribuição ou 

concentração de riqueza, que se dá através de mecanismos como o casamento, a saída 

de jovens da casa dos pais para morarem sozinhos e a coabitação de mais de uma 

família no mesmo domicílio, reunindo parentes de diferentes gerações.  

Sendo assim, a análise da distribuição da renda pode revelar as relações que 

existem entre ela e a estrutura e as funções da família. Partindo desse pressuposto, 

este autor aponta para duas dimensões da análise dessas possíveis relações. A primeira 

é aquela dos efeitos dos processos demográficos associados à estrutura da família e ao 

conteúdo social das relações existentes entre seus membros sobre a geração e a 

distribuição da renda, a qual foi demonstrada por Kuznets em seu trabalho 

anteriormente citado, bem como em outros que se seguiram. A segunda, que, se pode 

dizer, atua em sentido inverso, se refere à maneira como a estrutura da família é 

afetada pela forma como a renda é gerada e distribuída. Este autor procura examinar 

esta segunda dimensão, avaliando as conseqüências da desigualdade na distribuição 

de renda sobre os processos demográficos. 

Gronau (1982), também, ao investigar até que ponto o bem-estar das famílias é 

afetado por mudanças na composição da força de trabalho familiar – decorrente da 

maior participação das mulheres casadas em atividades econômicas – enfatiza o papel 

que a família desempenha na coordenação do processo de geração de renda e na sua 

redistribuição. É ela que decide quem deve participar da força de trabalho e quem 

deve se dedicar aos serviços domésticos de forma a maximizar seu nível de bem-estar. 

Nesses pressupostos, segundo ele, se fundamenta a importância do entendimento de 

como a evolução da família tem modificado os padrões de distribuição de renda para 

compreender a evolução histórica da desigualdade em uma sociedade. 

Meesook (1982, p.152), em seu trabalho sobre a construção de um método 

para avaliar os efeitos do ciclo de vida dos indivíduos na distribuição de renda, utiliza 

o domicílio como unidade de análise:  

O domicílio é explicitamente reconhecido como um mecanismo de 

distribuição de renda entre seus membros, alguns ganham renda enquanto 

outros dependem dos primeiros para sobreviver. 
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Seja qual for a escolha – família ou domicílio – a idéia central é a de que esses 

são núcleos que agrupam pessoas que vivem em conjunto por um longo período de 

suas vidas e para isso não só reúnem a renda necessária mas dela compartilham, 

garantindo assim as condições de sua manutenção e reprodução. Dessa forma, a renda 

produzida na sociedade chega à família ou ao domicílio propiciando, conforme o 

potencial de riqueza herdada e sua capacidade de gerar renda, um determinado nível 

de bem-estar para as pessoas nela envolvidas. 

No Brasil, diferentes autores que se dedicaram ao estudo da distribuição de 

renda, da pobreza e das condições de vida (Barros, Mendonça, 1989; Barros, 

Camargo, Mendonça, 1994; Figueiredo, Silva, 1990; Hoffman, Kageyama, 1986; 

Pastore et alii, 1983; Lopes, Gottschalk, 1990; Montali, 1990; Bruschini, 1990) 

basearam suas análises no comportamento das famílias. Tendo em vista que 

desenvolveram suas análises com dados do Censo Demográfico e da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios, utilizaram as definições de família existentes 

nessas fontes. Em ambas as pesquisas a família é definida como: 

Conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco ou dependência 

doméstica, pessoas sozinhas e conjuntos de até cinco pessoas sem ligação de 

parentesco ou dependência doméstica que morem no mesmo domicílio. 

Nessa perspectiva, o conceito de família ali estabelecido se confunde com o de 

unidade doméstica, uma vez que engloba tanto as pessoas com ligação de parentesco 

quanto aquelas sem esse tipo de vínculo. Alguns daqueles autores, no entanto, fizeram 

algum tipo de recorte nesse grupo visando torná-lo mais homogêneo. Assim, Pastore 

et alii (1983) excluíram de seu estudo as pessoas que moravam sozinhas e as unidades 

domésticas constituídas apenas por chefes e outros parentes, por considerarem que as 

primeiras não constituem famílias propriamente ditas e, nas outras, os laços familiares 

são muito tênues ou não existem. Nestas últimas não haveria um grau de coesão 

suficiente como nas famílias propriamente ditas. Montali (1990) também não incluiu 

em seu estudo estes tipos de unidades domésticas. 

  Uma vez dimensionada a relevância da família ou da unidade doméstica 

como elemento fundamental para a compreensão da forma pela qual ocorre a 

distribuição de renda na sociedade, passaremos a ver o que diz a literatura sobre os 

principais fatores que contribuem para explicar a posição dessas unidades na estrutura 

de renda. Por um lado, esses fatores estão relacionados a processos demográficos; de 

outro, se associam às formas de inserção dos membros das famílias ou unidades 
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domésticas na estrutura produtiva e, portanto, a mudanças pelas quais esta estrutura 

tenha passado.  

Entre os aspectos demográficos é unânime, na literatura, a ênfase no tamanho 

da família, na fecundidade e na fase do ciclo de vida familiar – em geral definida a 

partir da idade do chefe. Como espaço onde se reúne a renda, as famílias ou unidades 

domésticas diferem não apenas em tamanho mas também em sua composição, e isso 

afeta substancialmente o nível dessa renda. 

Kuznets (1976) pesquisou, através de análise detalhada, a relação existente 

entre a primeira dessas variáveis e a renda das famílias e das unidades domésticas. 

Utilizando dados de cinco países em estágios diferenciados de desenvolvimento 

econômico – Estados Unidos, Alemanha, Israel, Taiwan e Filipinas – no final da 

década de 1960 início dos anos 70, mostrou que essa relação é distinta caso se 

considere a renda total – domiciliar ou familiar – ou a renda per capita ou por 

consumidor (quando as pessoas são consideradas com peso diferente se são adultos ou 

não). No que se refere à renda familiar ou domiciliar, encontrou, em todos esses 

países, uma relação positiva entre o número de pessoas e a renda, isto é, as famílias ou 

unidades domésticas com maior número de membros eram as que se situavam em 

maior proporção nas classes de renda mais alta. O inverso ocorria com as famílias ou 

unidades domésticas constituídas por uma ou duas pessoas apenas. Já quando se 

tratava da renda per capita ou por consumidor, a relação que se estabelecia com o 

tamanho da família era inversa; no topo da distribuição estavam justamente as 

famílias ou unidades com menor número de membros. Esta relação inversa, nos casos 

em que a renda total é dividida pelo número de membros, indicaria que o crescimento 

da renda total decorrente do aumento do número de pessoas é proporcionalmente 

menor que o dessas últimas, gerando, assim, uma queda na renda per capita. 

Já Schultz (1982), em seu trabalho sobre composição da família e 

desigualdade de renda, propõe uma decomposição da variável tamanho da família. 

Inicialmente, chama a atenção para o fato de ser muito freqüente a opção de se 

analisar simplesmente a relação entre a variação na renda familiar e o tamanho da 

família como um todo. Segundo ele, essa forma de abordar a questão tem limitações; 

não permite, por exemplo, identificar as relações específicas que existem entre a renda 

e cada um dos componentes do tamanho da família, adultos de um lado e crianças de 

outro, tendo em vista que cada um representa demandas distintas. Por isso propõe que 

as razões da variação no tamanho e na composição das famílias sejam analisadas a 
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partir de duas dimensões: i) o que denominou de propensão dos adultos a viverem 

juntos, ou seja, o que leva a que o número destes na mesma residência seja maior ou 

menor; e ii) a fecundidade, que determina o número de crianças na família ou na 

unidade doméstica. 

Um número mais elevado de adultos vivendo juntos, pode, tanto em 

circunstâncias específicas contribuir para o aumento da desigualdade de renda, quanto 

em outros casos reduzi-la, dependendo de quem sejam esses adultos, homens ou 

mulheres, e qual sua situação no mercado de trabalho. Se a família for constituída na 

sua maior parte por adultos que não trabalhem, ela tenderá a ter sua renda reduzida. 

Esta foi a situação que o autor encontrou na Índia rural, na 1970, onde o grande 

número de mulheres adultas, sem qualificação e não participantes do mercado de 

trabalho, contribuía para uma situação de maior desigualdade de renda entre as 

famílias nas quais viviam e as demais. 

Por outro lado, vale lembrar, como Schultz chama a atenção, a possibilidade 

de que a relação entre estas duas variáveis possa se dar, também, no sentido inverso, 

ou seja, o nível de renda é que determinaria o número de adultos vivendo juntos – mas 

essa alternativa foi apenas mencionada por ele, nesse trabalho.  

Dentre os fatores apontados por esse autor para que um maior número de 

adultos coabite, estaria, por um lado, a possibilidade de haver uma economia de escala 

na produção doméstica e, portanto, ganhos decorrentes da especialização existente 

entre as pessoas, o que estimularia a coordenação das diferentes atividades realizadas 

pelos adultos. De outro, a existência e o cuidado com as crianças seria também, 

segundo ele, um fator relevante na maior parte das sociedades.  

Relacionando as duas dimensões citadas – número de adultos e fecundidade –, 

seria possível, ainda, estabelecer a hipótese de que famílias com muitos adultos 

poderiam reduzir o custo de cada criança e por isso aumentar seu número. Tal redução 

resultaria justamente da possibilidade de haver maior especialização e coordenação 

das atividades dos adultos no que se refere às atividades voltadas para o cuidado das 

crianças. No entanto, os dados levantados para a Colômbia também não confirmaram 

essa tendência; pelo contrário, famílias com maior número de adultos apresentavam 

fecundidade mais baixa. 

A associação entre fecundidade e renda é, em geral, inversa, ou seja, a 

proporção de crianças na família cai sistematicamente à medida que sua renda 

aumenta. Nessa relação, segundo o autor, a renda é que influenciaria o nível de 
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fecundidade da família, uma vez que o número de filhos, a seu ver, seria resultado de 

uma decisão voluntária. O exame dos dados referentes a diferenciais de fecundidade 

por renda per capita, entre famílias na Colômbia, apresentado por Schultz, indica, por 

exemplo, que se estes fossem eliminados a desigualdade de renda seria reduzida de 

12% a 18% nas famílias com chefes entre 20 e 49 anos de idade.  

A fecundidade está relacionada não apenas à renda total da família ou 

domicílio mas, de formas específicas, aos salários de homens e mulheres adultos, bem 

como aos seus níveis educacionais. No que se refere ao salário, essa relação é 

positiva, embora bastante fraca no caso dos homens, e negativa e bem mais forte para 

as mulheres. No que diz respeito aos níveis educacionais é inversa, ou seja, pessoas 

com maior nível de instrução tendem a ter menos filhos.  

Por outro lado, a redução da fecundidade também pode ser utilizada como um 

mecanismo de resposta dentro de uma situação de crise econômica, no sentido de 

elevar as rendas reais das famílias. Isto teria acontecido no Canadá, nas últimas 

décadas, onde as famílias mais jovens, ao reduzirem o número de filhos, conseguiram 

manter ou mesmo aumentar seu nível de vida em comparação a casais da mesma 

idade em gerações anteriores, como indica Langlois (1994) em seu trabalho sobre o 

declínio da classe média naquele país. 

O número de crianças na família, que, em geral, é expresso em relação ao 

número de adultos, é afetado não apenas pela fecundidade total da família, mas 

também pelo intervalo entre nascimentos, pelo padrão de sobrevivência dessas 

crianças e pela idade com que deixam de residir com os pais.  

Ainda, entre os fatores demográficos, é fundamental considerar os efeitos do 

ciclo de vida familiar, estreitamente vinculado à idade do chefe, sobre o tamanho da 

família ou unidade doméstica e, conseqüentemente, seu nível de renda. A idade do 

chefe está relacionada tanto ao número e à idade dos filhos vivendo com a família – 

portanto, ao seu tamanho – quanto à capacidade tanto de ele próprio quanto de outros 

membros da unidade familiar de gerarem renda. 

Examinando a relação entre idade do chefe e tamanho da família, Kuznets 

(1976) mostra que quando o chefe é bem jovem ela tende a ser pequena, pois está 

ainda em fase de formação. Em seguida, cresce com o nascimento dos filhos para, 

mais adiante, diminuir, uma vez que estes deixam o núcleo de origem para 

constituírem a sua própria família. Finalmente, acaba muitas vezes reduzida a uma 

única pessoa quando um dos cônjuges morre. Tais mudanças vão implicar que, a cada 
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um dos momentos de seu ciclo de vida, as famílias e unidades domésticas tenham um 

número variado de adultos e não-adultos, que se traduz em proporções diferentes de 

pessoas com renda e sem renda, isto é, apenas consumidores, alterando 

significativamente o nível da renda familiar per capita ou por consumidor. De modo 

geral, como Kuznets observou, para os Estados Unidos em 1970, até a faixa de 35 a 

44 anos do chefe, as famílias cresciam com o nascimento dos filhos, o que resultava 

em aumento das pessoas com menos de 18 anos, sendo este o maior motivo de 

oscilação do tamanho da família. Nas famílias com chefes de 25 a 34 e 35 a 44 anos, 

se concentravam as crianças e adolescentes com menos de 14 anos.  

De outro lado, verificava-se também uma variação de menor impacto por 

conta da alteração do número de adultos que atingia o seu máximo quando os chefes 

estavam na faixa de 45 a 54 anos, e posteriormente sofria uma queda. Segundo aquele 

mesmo autor, a associação entre o tamanho da unidade e a idade do chefe, ligada ao 

ciclo de vida, faz com que, sejam quais forem as diferenças nos tipos de renda 

observadas entre famílias ou unidades domésticas em função de seu tamanho, elas 

reflitam, fundamentalmente, as diferenças relacionadas àquele ciclo de vida 

determinado, e não diferenças relativas à totalidade de suas rendas durante toda a 

vida.  

É importante lembrar, no entanto, que as transformações pelas quais vêm 

passando as famílias nas últimas décadas, especialmente no que diz respeito a 

separações ou divórcios seguidos de recasamentos, podem alterar significativamente a 

relação entre ciclo de vida, idade do chefe e tamanho da família. Como, em geral, os 

filhos do casamento desfeito permanecem morando com suas mães, homens de 45 

anos ou mais podem vir a ser também chefes de famílias menores e com filhos 

pequenos, quando estão, por assim, dizer, dando início a um novo ciclo de vida 

familiar. 

Já a relação entre ciclo familiar, idade do chefe e renda se estabelece uma vez 

que este, em geral, é o maior provedor de renda da família, e sua idade reflete, 

segundo afirma Meesook (1982), a capacidade geradora de renda da família. Esta, 

como mencionamos anteriormente, está bastante associada à composição familiar, que 

se altera nitidamente de acordo com a faixa etária do chefe. Assim, como indicam os 

resultados da pesquisa de Schultz (1982), enquanto o número de adultos aumenta com 

a idade do chefe, a relação crianças / adultos também aumenta até uma certa idade e 

depois tende a diminuir. Por outro lado, o próprio rendimento dos adultos tende a 
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crescer, à medida que a idade avança até atingir um pico, a partir do qual começa a 

diminuir, chegando a valores bem mais baixos a partir dos 65 anos devido à 

aposentadoria ou a uma possível redução dos rendimentos, caso permaneçam no 

mercado de trabalho. Kuznets se baseou, para chegar a essa constatação, na média dos 

rendimentos de adultos homens. Todos esses fatores – menor proporção de crianças 

na família, maior número de adultos e rendimentos mais elevados por parte destes – 

levam a que famílias com chefes mais velhos estejam, em geral, mais bem situadas na 

estrutura de renda do que as demais. 

Um outro aspecto da relação idade do chefe e renda para o qual se deve 

chamar a atenção é o de que os adultos de diferentes faixas etárias podem não estar 

expostos da mesma maneira a dificuldades que se apresentam no mercado de trabalho 

em função, por exemplo, de crises econômicas ou reestruturação produtiva, que 

acabariam afetando mais uns do que outros. É para esse problema que aponta 

Langlois (1994) ao fazer referência a estudos canadenses que mostram como a idade 

ou geração podem contribuir para o aumento da desigualdade. Isto, segundo ele, 

estaria acontecendo nos últimos 20 anos, uma vez que os jovens que entraram no 

mercado de trabalho nesse período estariam mais sujeitos aos efeitos do desemprego e 

à precarização do trabalho que as gerações que os antecederam. Nesse contexto, seus 

rendimentos seriam mais baixos que os deles, aumentando o nível de desigualdade 

existente. 

Apesar de todo o interesse que possa ter a análise da distribuição da renda 

familiar, considerando-se a idade do chefe, ela também apresenta dificuldades. Uma 

delas está relacionada ao problema da definição de quem é de fato o chefe da família. 

Embora seja mais freqüente a indicação da pessoa responsável pela maior parcela da 

renda familiar como sendo o chefe, nem sempre se pode garantir que esse seja o 

critério adotado nessa escolha, uma vez que, de modo geral, ela é feita livremente 

pelas pessoas da família ou do domicílio. Dependendo do contexto ou do momento do 

tempo, essa definição pode se basear em outros critérios, o que pode eventualmente 

dificultar comparações.  

Um segundo conjunto de fatores, diretamente ligados à estrutura de emprego e 

à dinâmica do mercado de trabalho, interfere significativamente na distribuição da 

renda e, portanto, nas condições de vida da famílias. Nesse sentido, vêm corroborar as 

conclusões do Relatório da CEPAL sobre eqüidade, elaborado em 1991, que mostra 

que mudanças naquela estrutura, o aumento do desemprego aberto e a queda das 
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remunerações reais – resultado das políticas de ajuste adotadas na América Latina na 

década de 1980 – tiveram como conseqüência uma piora na distribuição de renda. 

Dentro desse espectro, vários fatores relevantes se destacam. O primeiro, de 

caráter mais abrangente, relaciona-se à mudanças no nível e na própria estrutura do 

emprego, tais como transferência de mão-de-obra entre setores, variação nas taxas de 

emprego e nos salários reais. Se essas alterações ocorrerem no sentido de restrição do 

mercado, como se verificou na maior parte dos países da América Latina nas duas 

últimas décadas, o resultado será, como se viu, o aumento do desemprego, a 

transferência de mão-de-obra de setores de maior produtividade para os de menor 

produtividade e a redução dos salários reais. Neste caso, a transferência de mão-de-

obra do setor industrial e do setor público para o de serviços contribuiu para baixar os 

salários. O desemprego do chefe da família teve como resultado a queda na renda 

familiar. Tudo isto, sem dúvida, afetou o nível de renda de famílias e domicílios, 

contribuindo para o aumento da pobreza e mudanças na composição da força de 

trabalho familiar, o que seria um segundo fator a considerar.   

A composição da força de trabalho familiar, ou seja, quantos e quem são os 

membros da família ou unidade doméstica que trabalham, é resultado de um 

movimento de adequação de objetivos relacionados ao seu bem-estar, tanto no 

presente quanto no futuro, às oportunidades que o mercado de trabalho oferece e às 

possibilidades de utilização dos recursos humanos de que dispõe.  

A entrada maciça das mulheres no mercado de trabalho, por exemplo, vem 

transformando radicalmente o perfil dessa composição. Langlois (1994, p.5), ao 

analisar a situação das classes médias no Canadá, chama a atenção para este aspecto.  

É bastante evidente que as mutações no mercado de trabalho afetam a 

distribuição das pessoas e das unidades domésticas no sistema de 

estratificação social, como tendem a mostrar numerosas pesquisas..... Dito 

isto, é preciso também levar em conta, no estudo dessas questões, um certo 

número de outras transformações estruturais, entre elas as que definem a 

composição das unidades domésticas. Por exemplo, o trabalho assalariado 

das cônjuges está aumentando há vinte anos e compensou, pelo menos em 

parte, a ausência de aumento significativo da renda pessoal (e mesmo o 

declínio da remuneração das categorias situadas no centro) dos chefes de 

domicílio. A dupla renda de certa maneira tornou-se a norma. Dessa forma, 

contribuiu para aumentar a renda familiar, ao mesmo tempo que as famílias 
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que não contam com duas fontes de renda decaíram em sua posição na 

estrutura de renda.  

Dessa perspectiva, o aumento das taxas de separação e de divórcio vai atuar 

em sentido inverso, contribuindo para aumentar o número de famílias situadas nas 

faixas inferiores da distribuição de renda, tendo em vista que uma unidade familiar ou 

doméstica com duas pessoas com renda será, pelo menos temporariamente, 

substituída por duas, cada qual com apenas uma pessoa com renda. 

Diferentes autores, como Bergman et alii (1980), Layard, Zabalza (1979) e 

Smith (1979) apud Paes, Barros (1989), estudando os efeitos dos ganhos da mulher 

casada sobre a desigualdade, mostraram que estes dependem: i) do nível de 

desigualdade dos ganhos das mulheres quando comparado ao de outras fontes de 

renda; ii) da correlação entre as rendas dessas fontes; e iii) da proporção da 

participação da renda da mulher na renda familiar. Esta última, por sua vez, depende 

da oferta de trabalho, dos níveis de participação feminina no mercado de trabalho e 

dos diferenciais de salário por sexo. Entre todos estes fatores tem sido dada maior 

importância ao primeiro deles.  

No entanto, Gronau (1982), comentando essas conclusões, afirma, a partir dos 

resultados de sua análise da questão em Israel, que o problema é bem mais complexo, 

sendo impossível considerar um desses fatores como o mais relevante. Além disso, 

chama a atenção para o fato de que apenas uma correlação positiva entre aumento da 

renda familiar e a contribuição do cônjuge feminino não é suficiente para predizer o 

efeito dessa contribuição sobre a desigualdade. A investigação realizada por este autor 

mostrou que outros fatores entravam nesse jogo, afetando o impacto dos ganhos das 

mulheres sobre a desigualdade de tal forma que este passava a ser diferenciado de um 

grupo para outro. O primeiro fator se refere à escolaridade da mulher e o segundo ao 

seu grupo étnico, estando os dois, no caso estudado, bastante associados. Assim, nos 

grupos mais escolarizados e de origem étnica mais favorecida (no caso, mulheres de 

famílias européias e americanas), o efeito dos ganhos da mulher casada eram grandes, 

enquanto entre as menos escolarizadas e de origem asiática ou africana eram bem 

menores. Isto se deve ao fato de que as mulheres mais escolarizadas tinham não só 

maior participação no mercado de trabalho como a distância entre seus salários e o de 

seus maridos era menor, o que resultava em uma maior participação de seus ganhos na 

renda familiar total. Por outro lado, se faz necessário não esquecer que famílias menos 

escolarizadas têm maior número de filhos e que a presença destes, especialmente 
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quando são de baixa idade, pode ter um efeito negativo sobre a oferta de trabalho 

feminina. Portanto, estes dois últimos fatores devem ser acrescidos aos anteriormente 

mencionados, quando se tratar da desigualdade da renda familiar per capita. Como 

resultado final, embora os ganhos das esposas em Israel contribuíssem para, de um 

modo geral, diminuir os níveis de desigualdade de renda entre famílias, essa redução 

de fato ocorreu intragrupos, mas não intergrupos, onde se deu o inverso, ou seja, um 

aumento da desigualdade.  

Ainda como mecanismo de redução da desigualdade, na medida em que é 

usada como compensação à redução dos salários e ao aumento do desemprego dos 

chefes tem-se a incorporação dos jovens ao mercado de trabalho. Esse fenômeno 

ocorreu na América Latina na década de 1980 como indica o relatório da CEPAL 

(1991). 

A composição da força de trabalho familiar nos dá informações sobre o 

número, a idade e o gênero dos que trabalham na família. No entanto, é fundamental 

saber como estas pessoas, especialmente os chefes – uma vez que são eles os maiores 

responsáveis pela renda familiar – estão inseridos na estrutura produtiva. Isto pode ser 

feito a partir da identificação de sua categoria ocupacional, variável extremamente 

rica uma vez que revela, ao mesmo tempo, tanto a heterogeneidade dos níveis de 

qualificação requerida para o desempenho de atividades em áreas de produção que se 

diferenciam por seus níveis de incorporação tecnológica, quanto o nível de sua 

remuneração (CEPAL, 1991). E não só isso: como afirmam Derosières, Thevenot 

(1992), as ocupações, uma vez agrupadas em categorias homogêneas, informam 

também sobre a posição social dos que as compõem, bem como sobre seus estilos de 

vida definidos a partir de atitude e comportamentos próprios. 

  Kuznets (1976, p.93) também enfatiza este aspecto quando, nas conclusões de 

seu trabalho sobre os efeitos dos fatores demográficos na distribuição de renda, 

recomenda que estes tipos de estudo sejam acompanhados por outros que tratem da 

distribuição da renda de famílias ou de unidades domésticas reunidas em grupos 

socioeconômicos. Tais grupos, definidos a partir de conjuntos de ocupações, 

desempenhariam diferentes papéis no processo de crescimento econômico e seriam 

afetados de modos distintos por ele.  

Se for possível identificar grupos de família pela vinculação de seu 

chefe a um desses grupos socioeconômicos, poderemos ter grupos 

analiticamente muito significativos... Tendências no tempo e diferenças na 
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desigualdade de renda entre países, medidas dessa forma, podem ser muito 

significativas e reveladoras. 

Uma grande vantagem, segundo esse autor, no uso deste tipo de procedimento, 

seria a maior facilidade de relacionar dados essencialmente demográficos com 

informações da contabilidade nacional, o que seria de grande relevância para os 

estudos sobre o crescimento econômico e as estruturas de renda e emprego da 

população. 

Um terceiro tipo de fator, que incide fortemente sobre as diferenças de renda 

entre famílias, está ligado ao nível educacional de seus componentes, especialmente 

do chefe, por ser este, como já mencionamos, em geral, seu principal provedor. O 

efeito da escolaridade sobre a renda tem um sentido positivo, ou seja, quanto mais 

elevado for o nível de instrução, maior será a possibilidade de aumentar a renda. No 

entanto, embora, teoricamente, melhores níveis educacionais signifiquem 

remunerações mais elevadas, o ganho na escolaridade nem sempre significa aumento 

proporcional dos rendimentos, dependendo da situação em que se encontra o mercado. 

Nas situações de crise, por exemplo, quando este se retrai, o nível de emprego e 

remuneração caem. Por outro lado, à medida que o mercado ofereça maiores 

oportunidades de incorporação às pessoas com nível de instrução mais elevado do que 

àquelas com nível inferior, as diferenças de renda tenderão a aumentar, ampliando a 

desigualdade, como ocorreu nos países da América Latina na década de 1980 

(CEPAL, 1991). 

Diversos trabalhos contribuíram para identificar e detalhar essas complexas 

relações entre a estrutura demográfica da população, o mercado de trabalho e o nível e 

a distribuição da renda e do bem-estar no Brasil. Poucos abordaram diretamente a 

questão da desigualdade medida unicamente pela distribuição de renda familiar per 

capita, como Hoffman, Kageyama (1986) e Barros, Mendonça (1989). A maioria 

daqueles trabalhos analisou as condições de vida das famílias, com enfoque especial 

sobre as famílias pobres, procurando identificar especificamente que fatores têm 

influência para que umas sejam mais pobres do que outras. Nessa linha estão os 

trabalhos de Sant’Anna et alii (1977); Pastore et alii (1983); Figueiredo, Silva (1990); 

Figueiredo et alii (1990); Barros et alii (1994). Uma outra contribuição, também 

importante, vem de estudos que privilegiaram a análise do impacto de uma conjuntura 

de crise econômica sobre famílias de diferentes tipos e dos mecanismos utilizados por 

elas para sobreviver a esta situação desfavorável – neste caso estão Telles (1988), 
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Lopes, Gottschalk (1990) e Montali (1990). Outros trabalhos, como os de Bilac 

(1978), Macedo (1979) e Bruschini (1990), trazem informações significativas sobre a 

estrutura e a dinâmica de famílias em diferentes segmentos sociais. 

  Ao analisarem a distribuição de renda no período 1970-1980, Hoffmann e 

Kageyama (1986) mostraram, por um lado, que diminuiu um pouco a desigualdade na 

distribuição da renda familiar total, Gini de 0.608 e 0.597, respectivamente, apesar de, 

no mesmo período, ter aumentado a desigualdade de rendimentos da população 

ocupada. Isto se deu em função do aumento do número de pessoas com rendimento 

por família, aumento esse que não foi uniforme mas dependeu do nível de renda 

familiar. De fato, embora o número de pessoas com renda tenha crescido em todas as 

famílias, o aumento foi maior nas mais pobres. A causa principal dessa mudança foi a 

crescente entrada de mulheres na PEA, especialmente as casadas, já que a 

participação de adolescentes e jovens de 10 a 19 anos praticamente não se alterou 

neste período.  

Os autores mencionados não puderam, no entanto, fazer uma avaliação direta 

da evolução da desigualdade na distribuição das pessoas por renda familiar per capita 

por falta desta informação no Censo de 1970. Como recurso, para suprir essa lacuna, 

usaram dados publicados por Lluch (1981) que foram recalculados. A comparação 

dos resultados para 1970 com os dados de 1980 revela, primeiro, que, enquanto a 

renda média familiar total teve um acréscimo de 89%, a renda média familiar per 

capita aumentou 109%, o que se deve à redução do tamanho médio das famílias. 

Segundo, que houve uma redução da desigualdade na distribuição de pessoas por 

renda familiar per capita, um pouco maior do que a verificada em relação à renda 

familiar total, mas ainda assim pequena, da ordem de 3% a 4%. Para explicar essas 

diferenças os mesmos autores apontam para  

...a existência de mecanismos demográficos internos às unidades 

familiares contribuindo para minorar as desigualdades de renda pessoal. 

(p.44) 

No entanto, não foram mais longe na exploração de tais mecanismos. 

Barros, Mendonça (1989), se detiveram no estudo de um aspecto específico da 

distribuição de renda, analisando o impacto da renda das esposas na renda familiar. 

Dadas as dificuldades de incluir em uma mesma análise famílias de tamanhos e 

estruturas diferentes, optaram por focalizar seu estudo nas famílias nucleares das áreas 

metropolitanas brasileiras, em 1985. A hipótese que norteou o estudo era de que 
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quanto menor fosse a associação entre os rendimentos dos cônjuges e quanto mais 

igualitariamente estivessem distribuídos os rendimentos das esposas, mais esses 

rendimentos propiciaram a redução da desigualdade na distribuição de renda entre 

famílias. A primeira conclusão a que chegaram foi a de que o percentual de 

contribuição da renda das esposas para a formação do orçamento familiar não era 

pequeno, situando-se entre 17% em Porto Alegre e 12,2 % em Recife, e suas taxas de 

participação no mercado eram altas, variando entre 47,2% em Porto Alegre e 35,1%, 

em São Paulo.  

Em segundo lugar, mostraram que a correlação entre os rendimentos dos 

cônjuges era pouco significativa – entre 0.4 e 0.3 – em quase todas as regiões 

metropolitanas. Em tese, dois fatores são apontados como razões para essa correlação. 

O primeiro é a associação entre a taxa de participação das esposas no mercado de 

trabalho e os rendimentos dos chefes de suas famílias. Esta associação era bastante 

fraca nas regiões metropolitanas brasileiras, uma vez que, segundo os autores, o 

rendimento dos chefes com esposas na PEA era pouco mais elevado que o daqueles 

com esposas não economicamente ativas. O fator que mais contribuía para a 

correlação entre rendimentos de cônjuges e chefes era a associação entre o rendimento 

das esposas ocupadas e o dos chefes de suas respectivas famílias, que variava de 0.6 

em Belém, Fortaleza, São Paulo e Curitiba a 0.4 no Rio de Janeiro. Finalmente, a 

desigualdade de renda entre as esposas era bem maior do que entre os chefes. Medida 

pelo índice de Gini, era 50% mais elevada, enquanto pelo coeficiente de variação era 

70% mais alta. Esta era então a razão fundamental para que o impacto da contribuição 

dos rendimentos das esposas sobre a distribuição de renda entre famílias fosse 

pequeno. 

Sant’Anna, Merrick et alii. (1977), estudando os principais determinantes do 

bem-estar socioeconômico de famílias em Belo Horizonte, com base em pesquisa 

domiciliar realizada em 1972, mostraram que, naquela cidade, as diferenças entre os 

níveis de vida das famílias resultavam mais da influência de fatores econômicos do 

que demográficos. As famílias pobres tinham uma razão de dependência mais elevada 

que as outras, mas também um número potencial de trabalhadores adultos maior. A 

razão primordial de sua pobreza estava, portanto, na incapacidade de utilizar sua mão-

de-obra da mesma forma que as famílias de segmentos mais bem situados 

economicamente. Enquanto nas famílias de renda mais alta as taxas de emprego eram 

de 56,7%, nas de renda mais baixa eram de 32,6%. Essa baixa utilização da força de 
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trabalho familiar nas famílias mais pobres dizia respeito, principalmente, aos 

trabalhadores potenciais secundários4 do sexo feminino, mas os autores lembram que 

também os próprios chefes dessas famílias tinham um nível de utilização que estava 

longe do pleno emprego, atingindo no máximo a marca de 80% de ocupados.  

No entanto, mais importante que as diferenças nas taxas de emprego para 

explicar as desigualdades entre os níveis de vida das famílias, eram as diferenças de 

renda por trabalhador. Estas diferenças eram determinadas, em parte, pelo nível de 

instrução do trabalhador, mas também por um efeito da classe social a que pertencia 

esse trabalhador. Este efeito fazia com que houvesse distâncias entre rendas de 

trabalhadores com o mesmo nível de instrução, porém situados em classes sociais 

distintas. 

Os autores atentam ainda para o fato de que esta conclusão indica que a 

capacidade de geração de renda das famílias não pode ser explicada 

fundamentalmente pelo modelo econômico do capital humano. Assim, não seria 

suficiente, segundo eles, aumentar os níveis de instrução ou qualificação dos mais 

pobres, para diminuir a desigualdade de renda entre famílias. Por outro lado, 

concluem também que nem a redução do número de crianças nem o aumento da 

participação dos adultos no mercado de trabalho, diminuindo a razão de dependência, 

teriam um impacto significativo sobre a estrutura da distribuição de renda. Seria 

necessário, portanto, investir na procura de outros fatores que não aqueles previstos na 

análise do capital humano para explicar mais adequadamente a desigualdade de níveis 

de vida entre famílias. 

Pastore et alii (1983) estudaram o emprego e a remuneração da força de 

trabalho no Brasil, entre 1970 e 1980 a partir da família domiciliar, com especial 

atenção da situação daquelas em condição de pobreza5. Sua preocupação era a de 

responder a algumas questões centrais colocadas pela discussão sobre crescimento 

econômico e distribuição de renda. Naquele período, aumentou ou não a proporção 

das famílias pobres? Por quê mudanças as famílias teriam passado? Como ocorreu a 

alocação da força de trabalho familiar no mercado e quais seus efeitos sobre a renda 

per capita das famílias, especialmente as mais pobres? Em nível nacional, este 

                                                           
4 Os autores definiram como “assalariado principal aquele que recebe a remuneração mais alta entre os 
membros da família; assalariados secundários são todos os demais membros da família ocupados em 
atividades remuneradas”. Foram excluídos da análise todos os empregados domésticos.  
5 As famílias pobres foram definidas pelos autores como sendo aquelas que dispunham de menos de um 
quarto do salário mínimo regional de renda per capita.  

 28



 

trabalho é pioneiro na utilização da família domiciliar como unidade de análise, por 

considerá-la importante unidade econômica. Ao colocar sua força de trabalho no 

mercado, a família domiciliar faz com que seu orçamento seja resultado da 

quantidade, da qualidade e da intensidade com que essa força de trabalho é utilizada. 

Nessa perspectiva, consideram que renda, pleno emprego, sobrecarga, subemprego e 

desemprego têm que ser vistos do ângulo da família, e não como fatos individuais. 

Exemplo, nesse sentido, é o efeito diferenciado do desemprego ou do subemprego 

quando atingem o chefe da família ou um provedor secundário. Também mostram que 

mudanças importantes ocorreram, na década de 1970, tanto em relação aos processos 

demográficos quanto aos econômicos, afetando a estrutura das famílias e a 

participação de seus membros no mercado de trabalho, e como ambas repercutiram na 

situação das famílias. Os resultados indicam que as famílias passaram por 

transformações importantes resultantes tanto da desaceleração do crescimento da 

população brasileira quanto da intensificação do processo de urbanização. As 

principais foram seu envelhecimento e a redução de seu tamanho e do número de 

dependentes. Por outro lado, houve, em decorrência da expansão do emprego, um 

aumento da utilização da força de trabalho familiar que se deu de várias maneiras: 

pelo crescimento da participação das mulheres no mercado trabalho – especialmente 

as esposas – mas também pela queda do subemprego6 e ainda pelo aumento da 

sobrecarga familiar. Este se faz seja pela ampliação da jornada de trabalho para além 

de 40 horas semanais, seja pela utilização do trabalho de membros não-disponíveis7. 

Este aumento da utilização da força de trabalho familiar, associado à redução do 

tamanho das famílias, propiciou uma redução nos níveis de pobreza. Ao mesmo 

tempo, embora as proporções de famílias em todos os outros níveis de renda tenham 

crescido, aquelas com rendas mais altas cresceram mais rapidamente, o que fez com 

que a desigualdade entre elas aumentasse.  

Algumas razões, segundo aqueles autores, foram responsáveis pela 

manutenção de quase um quinto das famílias na pobreza. Entre elas estava um número 

ainda elevado de componentes, o crescimento de famílias – que contavam apenas com 

o trabalho de mão-de-obra feminina – e o aumento de famílias chefiadas por mulher. 

                                                           
6 O subemprego familiar é avaliado pelo número de membros disponíveis que não trabalham mais o 
número de membros disponíveis que trabalham menos de 40 horas por semana.  
7 Pastore et alii (1983) definem como membros da família não-disponíveis: as pessoas de até 18 anos 
que não têm 4 anos de estudo completos e/ou que freqüentam escola e as de 18 anos ou mais que 
freqüentam escola. 

 29



 

Nesses dois casos, a participação da mão-de-obra familiar no mercado de trabalho era 

insuficiente para garantir um rendimento que possibilitasse a saída da situação de 

pobreza. Por outro lado, constataram que as famílias que se mantiveram pobres não 

puderam aproveitar, da mesma forma que as outras, as oportunidades de emprego 

criadas durante a década de 1970. A qualidade de seu trabalho manteve-se em nível 

muito baixo e o subemprego continuou elevado, mantendo assim reduzido seu nível 

de rendimento, além do que, para elas, o desemprego aumentou.  

Figueiredo, Silva (1990) analisaram a evolução do estado social e da pobreza 

no estado do Rio de Janeiro no período de 1970-1985, mostrando que os níveis 

médios de renda per capita cresceram, mas que sua distribuição manteve-se estável, 

com ligeira tendência a um aumento da desigualdade, medida pelo índice de Gini, que 

passou de 0,561, em 1970, para 0,574, em 1985. A melhora na renda familiar per 

capita, no período considerado, aconteceu devido a dois fatores principais. Por um 

lado, a redução no tamanho das famílias decorrente da queda da fecundidade e da 

acentuação do processo de nuclearização8 pelo qual elas vêm passando. Por outro, o 

rápido crescimento econômico, verificado fundamentalmente na década de 1970, 

propiciou um aumento da remuneração média da população ocupada. Segundo os 

autores, o impacto desses fatores sobre a renda familiar foi semelhante, sendo 

responsável por aproximadamente 80% de sua variação total. Houve também, no 

período considerado, um expressivo aumento da taxa de ocupação, mas sua 

contribuição foi relativamente pequena para o aumento da renda per capita, uma vez 

que ela se deu sobretudo pela entrada expressiva de mulheres no mercado de trabalho, 

sendo seus salários mais baixos. 

Um outro estudo realizado por Figueiredo, Schiray, Lustosa (1990) analisa as 

relações entre pobreza e trabalho, contextualizadas no espaço das famílias que viviam 

na Região Metropolitana do Rio de Janeiro em 1987. Partindo de uma avaliação do 

mercado de trabalho, mostram que as atividades econômicas desenvolvidas na região 

estavam altamente concentradas na prestação de serviços tradicionais, que sua 

capacidade de incorporar a mão-de-obra disponível era insuficiente e que, para uma 

boa parcela dos trabalhadores, os rendimentos auferidos eram baixos. As pessoas que 

recebiam até três salários mínimos constituíam 62,2% da população ocupada, 

encontrando-se aproximadamente a mesma proporção entre os empregados com 

                                                           
8 Segundo a definição dos autores, “propensão crescente à constituição de famílias bigeracionais 
apenas.” 
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carteira. No entanto, chamam a atenção para o fato de que esta situação no mercado 

tem que ser mediatizada pela família, uma vez que o baixo nível do rendimento 

individual não corresponde necessariamente a uma condição de pobreza. A situação 

individual, de fato, é redefinida no contexto da família, no qual as remunerações do 

trabalho, acrescidas ou não de rendimentos de outras fontes, são repartidas entre todos 

os membros do grupo, dando a cada um uma nova posição no que se refere à 

distribuição da renda. Nesse processo de redefinição entrariam não só a possibilidade 

de poder contar com rendimentos de outras fontes mas também características das 

próprias famílias, como seu tamanho, especialmente no que se refere ao número de 

crianças, e quantas e quem são as pessoas que trabalham, definidas por sua posição na 

família e gênero. Nesse sentido, os resultados mostraram que as famílias pobres eram 

maiores por terem mais filhos, apresentando também uma elevada incidência de 

chefes mulheres.  

Barros et alii. (1994) também analisaram a relação entre pobreza, família e 

mercado de trabalho, tomando como base a situação no conjunto do país em 1990, 

chegando a outras conclusões. Para eles, o nível de pobreza da família é resultado da 

distribuição conjunta de três fatores principais: a proporção de adultos na família, a 

taxa de ocupação desses adultos e a renda média total por adulto que trabalha. A 

proporção de adultos na família (o inverso da razão de dependência) é determinada 

por sua composição etária, enquanto a taxa de ocupação dos adultos é parcialmente 

influenciada pela estrutura familiar, isto é, idade dos filhos e presença de cônjuge. No 

entanto, a relação entre os três fatores que definem o nível de pobreza não é simples. 

Se, por um lado, aumentos na média de cada um deles podem reduzir a pobreza, de 

outro, provavelmente, aumentos no grau de desigualdade em sua distribuição elevarão 

o nível geral de pobreza. Com base nesses pressupostos e na análise de dados relativos 

a domicílios particulares urbanos pesquisados na PNAD 1990, concluíram que, no 

Brasil: 

a) não se encontrava uma relação significativa entre razão de dependência elevada 

(muitos filhos) e baixa renda; por essa razão, essa associação tinha um impacto 

insignificante sobre o grau de pobreza; 

b) existia uma associação negativa entre a utilização dos adultos no mercado de 

trabalho9 e renda do chefe, isto é, nas famílias em que a renda do chefe era mais 

                                                           
9 O grau de utilização de adultos no mercado de trabalho é a razão entre a renda média dos adultos na 
família e a renda do chefe. Nesse cálculo entraram rendas de todas as fontes. 
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elevada o nível de utilização dos adultos era menor. Para que esta associação 

pudesse explicar por que algumas famílias eram mais pobres do que outras, seria 

necessário haver uma relação positiva intensa entre estas duas variáveis. De fato, o 

que parecia ocorrer, na opinião dos autores, é que o grau de utilização dos adultos 

funcionava como um mecanismo de compensação da baixa renda dos chefes nas 

famílias pobres, contribuindo para que a pobreza reduzisse, aspecto verificado por 

Pastore et al. (1983) em sua comparação da situação das famílias em 1970 e 1980; 

c) nas famílias com idêntica renda familiar por adulto, a variação na proporção de 

adultos tinha um impacto significativo sobre o nível de pobreza familiar, o mesmo 

ocorrendo com a variação no grau de utilização de adultos, entre famílias com a 

mesma renda do chefe.  

Essas conclusões foram demonstradas a partir de resultados de modelos de 

simulação, e a nosso ver carecem de análises mais detalhadas para o entendimento 

mais completo da variação detectada no nível de pobreza.  

Uma outra vertente de trabalhos realizados no Brasil são estudos, realizados 

em sua maior parte por sociólogos que ora analisam as condições de vida e de 

reprodução social de determinados segmentos sociais – operários, trabalhadores 

manuais e não-manuais, camadas médias – , ora investem na avaliação do impacto de 

mudanças na conjuntura econômica na década de 1980 sobre diversos tipos de 

famílias em diferentes situações de pobreza e suas possibilidades de vivenciar tais 

mudanças, procurando garantir a manutenção de padrões de vida anteriormente 

alcançados. A importância desses trabalhos está no fato de examinarem, seja através 

de entrevistas, de surveys ou de dados estatísticos de fontes oficiais, as relações entre 

família, trabalho e pobreza. O conhecimento dessas relações traz à tona uma série de 

informações extremamente ricas para desvendar até que ponto as posições por elas 

ocupadas na estrutura desigual da distribuição de renda podem estar mais ou menos 

associadas a estruturas internas e dinâmicas diferenciadas que caracterizam os 

diversos momentos da vida familiar. 

Na linha dos trabalhos dedicados ao estudo da reprodução social dos 

trabalhadores, explorada na década de 1970, exemplos significativos são os de Bilac 

(1978) e Macedo (1979). O primeiro desses trabalhos aborda a questão da reprodução 

da força de trabalho a partir da análise da relação entre trabalho produtivo, isto é, 

trabalho realizado para o mercado, trabalho doméstico e atividade reprodutiva, em 

famílias de trabalhadores manuais e não-manuais. A família é vista como uma 
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instituição dentro de um sistema social mais amplo que inclui outros componentes, 

instituições e grupos sociais, com os quais ela interage. Formas distintas de 

organização da vida familiar são geradas pelas diversas classes sociais que integram 

este sistema e dependem de como estas se inserem na estrutura social e, 

conseqüentemente, de suas condições de vida diferenciadas. Assumindo este 

pressuposto, Bilac (1978) procurou em seu estudo verificar as diferenças existentes 

nas formas de organização familiar de dois grupos que se distinguiam por sua situação 

de trabalho e, em decorrência, por sua posição na estrutura social. Suas conclusões 

apontam no sentido da confirmação de que a forma como as famílias se organizam e 

garantem a interdependência entre a produção de valores de uso – produção doméstica 

– e produção para o mercado, necessárias tanto à sua sobrevivência quanto à sua 

reprodução, tem uma estreita relação com sua situação de trabalho. Por outro lado, 

mostra que a organização familiar nos dois grupos sociais estudados se modifica 

também em função das diferentes etapas do ciclo de vida vivido pelas famílias. 

Assim, alterações no tamanho da família, número e idade dos filhos, implícitas no 

processo de evolução das famílias ao longo de sua existência, podem implicar 

variações no que diz respeito a quantas e que pessoas se dedicam a qual tipo de 

trabalho, e quem estuda, ou seja, quem contribui para a formação da renda familiar e 

quem permanece apenas como consumidor. 

Macedo (1979) também analisa as condições de reprodução da força de 

trabalho, focalizando através de um estudo de caso, a família operária, na sua 

definição aquela em que pelo menos o chefe fosse trabalhador manual fabril. Seu 

objetivo central foi também mostrar de que forma a vida familiar está relacionada ao 

modo como os grupos de indivíduos se inserem no processo produtivo. Um dos 

pontos destacados em seu estudo é mostrar que tanto a distribuição da renda quanto a 

própria venda da força de trabalho de seus membros são mediadas pela família, 

exceção feita ao chefe, que tradicionalmente é seu provedor principal. Chama a 

atenção também para o fato de que, se a família tem algum poder de decisão sobre a 

oferta de sua mão-de-obra, tanto a possibilidade de surgimento dessa oferta quanto de 

sua absorção dependem basicamente das condições que se apresentam no mercado de 

trabalho. 

  Com uma outra preocupação – a de identificar elementos que permitam 

compreender a dinâmica da instituição familiar –, Bruschini (1990b) analisa as 

relações familiares e a distribuição de papéis em famílias das camadas médias em São 
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Paulo. Sua visão da família se diferencia da adotada pelos estudos sobre a reprodução 

social, uma vez que a considera como um grupo social específico, portanto, com uma 

dinâmica própria, mas que, ao mesmo tempo, por estar inserido em uma estrutura 

social determinada historicamente, está sujeito às contingências dessa situação. 

Também não se limita a procurar os determinantes econômicos do funcionamento ou 

da transformação da família, mas tenta articulá-los aos planos simbólico e cultural. 

Assim, considera a família como um espaço no qual se dá a reprodução biológica, 

reúnem-se recursos econômicos necessários à manutenção de um determinado padrão 

de vida e onde valores e padrões de comportamento são transformados e 

reproduzidos. Dada a articulação permanente da família com o espaço social, ela 

estaria sob a influência de um conjunto de fatores socioeconômicos e culturais que 

atuam sobre o grupo familiar. Assim se explicariam mudanças tanto em suas 

configurações internas, os chamados arranjos familiares, tendo em vista que, ao longo 

do tempo alteram seu tamanho e sua composição, quanto nos papéis desempenhados 

por seus membros.  

Em outro trabalho Bruschini (1990a), baseando-se exclusivamente em dados 

quantitativos, descreve a família na Grande São Paulo, em 1981, tendo como quadro 

de referência as transformações sofridas pelas famílias brasileira e paulistana a partir 

dos anos 60. Entre os principais resultados desse trabalho encontramos a confirmação 

da existência de uma nítida associação entre níveis de rendimento e estruturas 

familiares bem como destas com os diferentes momentos do ciclo de vida familiar. 

Não só a composição da família se altera, como também seu tamanho está relacionado 

tanto a níveis de rendimento quanto a características demográficas, como sexo de 

chefe, fase do ciclo de vida e composição de parentesco. A chefia feminina se 

manifesta como um fenômeno tipicamente urbano e associado à pobreza, embora 

tenha sido encontrado na capital um expressivo percentual de mulheres chefes nas 

faixas de renda mais alta – mais de 5 salários mínimos – o que segundo a mesma 

indicaria também uma associação deste tipo de família a novos padrões de 

comportamento.  

No que se refere à relação família/trabalho, a análise dos dados confirmou a 

associação entre posição na família, sexo e idade com a condição e o tipo de 

atividade. Foi encontrada também uma forte relação entre a composição do grupo 

doméstico e participação econômica de seus membros. Em cada tipo de estrutura 

familiar há tendência de se estabelecer um determinado tipo de combinação dos 
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diferentes membros do grupo para geração da renda familiar. Um outro fator, a fase 

do ciclo de vida familiar, altera significativamente esta participação, uma vez que 

disponibiliza mais ou menos os cônjuges femininos e, de certa forma, os filhos para 

participarem do mercado de trabalho.  

Por outro lado, embora seja fundamental considerar a influência da estrutura 

familiar e a fase do ciclo de vida na participação dos indivíduos nas atividades 

econômicas, é essencial não esquecer que as condições do mercado é que definem as 

possibilidades e as condições de ocorrência dessa participação. Assim, por exemplo, 

os chefes das famílias com renda muito baixa – inferior a um salário mínimo – 

apresentavam taxas de atividade inferiores às dos outros, provavelmente devido a seus 

menores níveis de escolaridade que reduziriam suas oportunidades de emprego. As 

esposas, por sua vez, apresentavam taxas de atividade mais elevadas na capital, onde 

o mercado de trabalho era mais acessível. 

Um outro significativo conjunto de trabalhos foi desenvolvido no final dos 

anos 80 e início dos anos 90, visando analisar o impacto das mudanças na conjuntura 

econômica, ocorridas na década de 1980, sobre as famílias em situação de pobreza.  

Telles (1988), uma das pesquisadoras que se dedicou a essa questão, 

investigou de que forma, para superar a condição de pobreza, as famílias em um 

esforço coletivo utilizam o trabalho de mulheres e filhos. As condições em que ocorre 

este esforço, segundo ela, dependem, por um lado, da composição interna da família – 

uma vez que esta permite disponibilizar mais ou menos pessoas – e por outro, do que 

o mercado oferece em termos de trabalho e remuneração. Lembra também que ambos 

– a possibilidade de encontrar trabalho e o valor pago por ele – estão vinculados ao 

sexo, à cor, à idade e à posição da pessoa na estrutura familiar. Assim, as condições 

de vida das pessoas e das famílias se constroem nessa articulação entre mercado de 

trabalho e grupo familiar. 

Em estudo que enfoca questão semelhante, Lopes, Gottschalk (1990) chegam 

à conclusão de que o impacto das mudanças na conjuntura econômica na década de 

1980 sobre a situação das famílias variou segundo sua condição de pobreza e a fase do 

seu ciclo de vida. Quem apresentou maior vulnerabilidade tanto nos períodos de 

recessão quanto de recuperação foram as famílias muito pobres, as que tinham chefes 

homens e as muito jovens com filhos. No entanto, nem todas as famílias em condição 

mais precária quanto à renda foram as mais afetadas nos diferentes períodos da 

década. Comparadas às famílias com chefes homens, na mesma etapa do ciclo de 
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vida, em qualquer momento da conjuntura, aquelas que eram chefiadas por mulheres 

sem cônjuge e com filho tiveram pouca alteração em sua situação econômica 

permanentemente ruim. A vulnerabilidade diferenciada de algumas famílias em 

relação a outras estaria ligada a diferenças na intensidade e na qualidade de sua 

participação no mercado de trabalho. Famílias de tipos distintos e situadas em 

diferentes estratos de renda per capita participam de forma variada. Nesse processo, a 

configuração familiar encontrada em cada situação é fundamental porque dela 

depende quantas e quem são (idade, sexo e posição na família) as pessoas disponíveis 

para conseguir emprego. Assim, por exemplo, mulheres adultas participam mais do 

mercado de trabalho se estiverem na condição de chefes de família do que quando são 

cônjuges ou filhas. Os autores chamam a atenção para o fato de também haver 

variação na intensidade de participação, em famílias em diferentes etapas do ciclo 

vital. Diferenças substantivas ocorrem ainda em função da presença ou não na família 

de um chefe do sexo masculino. Todas elas advêm do fato de que as pessoas, de 

acordo com sua idade, sexo e posição na família, têm acesso a empregos e níveis de 

remuneração diferenciados. Mais do que isso, e esse parece ser um dos pontos mais 

inovadores na conclusão desses autores, os dados sobre a inserção diferenciada dos 

membros das famílias no mercado de trabalho podem sugerir  

...inserções em diferentes segmentos desse mercado (ou seria melhor 

falar de mercados no plural ?), os quais apresentam uma maior ou menor 

estabilidade com as várias fases da conjuntura. (p.108)  

Este aspecto não foi examinado neste trabalho, os autores mencionados apenas 

sugerem que o conhecimento sobre as mudanças sofridas por estes segmentos do 

mercado nas situações de crise e recessão é fundamental para a compreensão do que 

ocorre com as famílias, especialmente as mais pobres. Por outro lado, a configuração 

familiar revela também o número de dependentes, que, em função de sua idade e o 

sexo, afetam diferencialmente o padrão de consumo das famílias.  

Montali (1990), que, neste trabalho, se dedica a saber de que maneira as 

famílias em São Paulo sobreviveram à crise econômica do início dos anos 80, focaliza 

especialmente a importância, nesse processo, da composição dos arranjos familiares 

possíveis em cada fase do ciclo de vida. Parte do pressuposto de que para obter um 

determinado nível de renda, as famílias, enfrentando condições objetivas de 

existência, realizam um esforço coletivo como grupo. Este esforço tem como ponto de 

partida as diferentes formas de composição das famílias que possibilitam encontrar os 
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meios necessários não só para garantir a sobrevivência mas até mesmo para modificar 

as condições em que a vida familiar se desenvolve. Nesse sentido, a autora encontrou 

uma relação clara entre os diferentes momentos do ciclo de vida e as possibilidades e 

dificuldades que oferecem para a obtenção de rendimentos considerados suficientes.  

Ao mesmo tempo, no entanto, relativiza a questão, chamando a atenção para o 

fato de que o ciclo de vida familiar não é determinante das condições de vida. 

Segundo ela, trata-se de uma abordagem utilizada como recurso metodológico que, no 

decorrer de sua pesquisa, tanto possibilitou identificar relações importantes como 

situações bem diversas entre si.  

Ao considerar os arranjos possíveis quanto à organização familiar nas distintas 

etapas da vida familiar, considera que estes dependem tanto das características 

demográficas do grupo quanto de dimensões simbólicas que se revelam na atribuição 

de papéis aos diversos membros da família, papéis que também são fundamentais na 

definição de suas possibilidades de participar do mercado de trabalho.  

Por outro lado, levanta também a hipótese de que a condição de classe possa 

trazer especificidades aos arranjos familiares em cada momento do ciclo vital. Nos 

arranjos familiares assim formados  

...se estabelece não de maneira explícita ou intencional e permeada 

pela condição de classe e dos papéis familiares... quem e quando participa 

das atividades de produção de valores de uso e da produção no mercado... 

Essas práticas, que se concretizam na maneira como são enfrentadas as 

condições de existência, expressam a (p.60) ‘construção de um modo de vida’ 

feito ‘de práticas e representações através das quais os trabalhadores lidam 

com essas condições...’ (Telles, 1986 apud Montali, 1990, p.60).  

Tais práticas resultam também de projetos de vida diferenciados pela condição 

de classe e associados a cada momento do ciclo vital das famílias. 

Se, de um lado, a disponibilidade da mão-de-obra familiar é definida a partir 

de suas dimensões demográfica e simbólica, de outro, sua absorção dependeria não 

apenas da organização das forças produtivas como de fatores conjunturais que 

definem as condições de funcionamento do mercado. Assim, as possibilidades que 

uma família tem de obter um determinado nível de rendimento ou sair da condição de 

pobreza dependem da qualificação e das posições que seus membros ocupam nesse 

mercado.  
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Considerando estes dois cenários – de um lado, a família com suas 

necessidades, projetos e disponibilidades quanto à mão-de-obra e, de outro, um 

mercado de trabalho em situação de crise – a autora identificou alguns tipos de família 

como sendo aquelas com maiores dificuldades econômicas por não apresentarem 

arranjos familiares favoráveis ao enfrentamento dessa situação. Foram elas os casais 

com filhos cujos chefes tinham até 49 anos e as famílias chefiadas por mulheres. Em 

cada um dos tipos, os motivos que levavam à vivência de uma situação de 

precariedade eram diversos. No caso de casais jovens com filhos, ela se devia a uma 

elevada razão de dependência e ao fato de o chefe ser o único provedor da família. 

Entre casais não tão jovens – chefes de 35 a 49 anos –, a elevada razão de 

dependência aparecia vinculada a um tamanho maior de família; além disso, o 

rendimento dos filhos, na medida em que realizavam trabalhos precários, era baixo, 

não constituindo uma contribuição relevante para o orçamento doméstico. Já para a 

maioria das famílias chefiadas por mulher, a razão de uma pior condição de vida 

estava na maior dificuldade de conseguir emprego e no trabalho precário que tanto 

elas quanto os filhos realizavam.  

Resta ainda mencionar estudos que se reportam a tipos específicos de famílias, 

principalmente as famílias chefiadas por mulher, que por sua expansão nas últimas 

décadas e por sua situação de pobreza têm despertado interesse especial dos 

estudiosos.  

Barros, Fox, Mendonça (1997), por exemplo, ao analisarem as características e 

o comportamento das famílias chefiadas por mulheres sem cônjuge e com filhos no 

Brasil urbano, na primeira metade da década de 1980, dedicam especial atenção a 

mostrar por que elas são pobres. A razão principal, segundo eles, não é o fato de essas 

famílias terem um menor número de pessoas trabalhando ou com rendimentos. O que 

as levava à condição de pobreza era a menor capacidade de ganhar dinheiro das 

chefes mulheres em comparação com os chefes homens. Isto ocorria na visão desses 

autores porque as mulheres chefes tinham menor nível de instrução do que os homens 

chefes. Em média elas eram mais velhas – tinham sete anos a mais do que eles – e não 

só nas coortes mais velhas as pessoas tendem a ter menos instrução como nessas 

coortes as mulheres tendiam a ter menos instrução que os homens. Por outro lado, o 

fato de serem mais velhas em média também não significava que tivessem maior 

experiência de trabalho, considerando o tempo que têm que permanecer afastadas do 

mercado de trabalho por conta dos encargos com a procriação e educação dos filhos. 
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Explicam ainda as diferenças de renda entre homens e mulheres chefes na 

mesma coorte de idade, situação em que não há desnível de instrução, fatores que 

discriminam a mão-de-obra feminina no mercado de trabalho, levando a que 

trabalhem menos horas, exerçam ocupações mal remuneradas ou assumam posições 

inferiores no caso de terem outro tipo de ocupação. 

Essa breve análise da bibliografia nos mostra que, quando a análise da 

desigualdade de renda é vista também de uma perspectiva de avaliação do maior ou 

menor bem-estar da população, passa a ter como unidade de referência a família ou o 

domicílio, e não apenas as pessoas ocupadas. É através desses grupos que se reúne e 

compartilha a renda necessária à manutenção e reprodução de seus membros. Dessa 

forma, existem relações claras entre a distribuição de renda e a composição 

sociodemográfica e econômica das famílias ou domicílios.  

No que se refere aos aspectos demográficos, encontramos um consenso sobre 

a importância da relação entre nível de renda e tamanho da família, fecundidade e fase 

do ciclo de vida familiar.  

A fecundidade, o fator mais relevante na definição do número de filhos na 

família, está relacionada não apenas à sua renda, mas também aos rendimentos e aos 

níveis educacionais dos adultos, especialmente das mulheres.  

O ciclo de vida familiar, cuja associação à idade do chefe é estreita, define não 

só o tamanho das famílias ou unidades domésticas como também a proporção de 

adultos e não-adultos em sua composição interna. Tanto uma quanto outra, como 

vimos, são extremamente importantes, seja no que se refere à capacidade da família 

de gerar renda como na maneira em que esta é compartilhada e utilizada entre seus 

membros.  

Falar da capacidade geradora de renda da família nos remete a outra dimensão, 

que é sua composição econômica, ou seja, quantos e quais de seus membros estão 

disponíveis para trabalhar, e como se inserem no mercado de trabalho. Estes, a 

depender da idade, do sexo e da posição que ocupam na família ou no domicílio, 

podem encontrar, a cada momento, melhores ou piores oportunidades no mercado de 

trabalho, cujos reflexos serão observados em seus rendimentos. 

Mudanças na composição da força de trabalho familiar são importantes de se 

considerar. A entrada maciça das mulheres no mercado de trabalho, por exemplo, vem 

transformando o perfil dessa composição. O fato de a dupla renda ter-se tornado 

norma em alguns países contribuiu para aumentar a renda familiar, assim como a 
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entrada de maior número de jovens no mercado de trabalho contrabalançou a perda 

decorrente do maior desemprego dos chefes. 

  A escolaridade dos membros da família é um outro fator de reconhecida 

importância na definição de seu nível de renda, uma vez que abre possibilidades 

diferenciadas não só de acesso como de posicionamento das pessoas ao mercado de 

trabalho. No entanto, é fundamental saber também como essas pessoas, especialmente 

os chefes – que, em geral, são os maiores responsáveis pela renda familiar –, estão 

inseridos na estrutura produtiva. Isto pode ser feito a partir da identificação de sua 

categoria ocupacional, variável extremamente rica, tendo em vista que revela, tanto a 

heterogeneidade dos níveis de qualificação requerida para o desempenho de 

atividades em áreas de produção, que se diferenciam por seus níveis de incorporação 

tecnológica, quanto o nível de sua remuneração. 

O fato de priorizar as famílias ou domicílios como unidades fundamentais para 

análise da desigualdade de renda não implica, no entanto, realizar uma investigação 

isolada das caraterísticas e comportamentos de seus membros nas funções de gerar e 

redistribuir a renda reunida. Famílias e domicílios fazem parte de sistemas mais 

amplos que definem condições econômicas, sociais e culturais nas quais vivem e 

atuam. Assim, parte da literatura aponta também para um segundo conjunto de fatores 

diretamente ligado à estrutura de emprego e à dinâmica do mercado de trabalho, que 

interfere significativamente na distribuição da renda e, portanto, nas condições de vida 

das famílias. O primeiro desses fatores diz respeito a mudanças no nível e na própria 

estrutura do emprego, tais como transferência de mão-de-obra entre setores e variação 

nas taxas de emprego. Na América Latina, por exemplo, na década de 1980, a 

transferência de mão-de-obra da industria de transformação do setor público para  

áreas de menor produtividade do setor serviços contribuiu para baixar os salários. O 

desemprego do chefe da família teve como resultado a queda na renda familiar. As 

políticas de ajuste provocaram uma queda no valor real dos rendimentos. Tudo isto, 

sem dúvida, afetou o nível de renda de famílias e domicílios contribuindo não apenas 

para o aumento da pobreza, mas também para uma piora na distribuição de renda.  

As mudanças na economia e no mercado de trabalho, no entanto, como mostra 

a literatura, não afetam da mesma maneira pessoas que fazem parte dos vários 

segmentos que compõem a população. Diferentes grupos socioeconômicos – 

definidos a partir de conjuntos de ocupações, por exemplo – pelo fato de 
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desempenharem papéis distintos no processo de crescimento econômico seriam 

afetados desigualmente por ele.  

Da mesma forma, homens e mulheres de diferentes faixas etárias podem não 

estar expostos da mesma maneira a dificuldades que se apresentam no mercado de 

trabalho em função de crises econômicas ou de reestruturação produtiva, que 

acabariam afetando mais uns do que outros. 

Dependendo da situação em que se encontra o mercado, também, fatores como 

a escolaridade, que, em geral, têm uma relação positiva com a remuneração, podem 

perder seu impacto. Nas situações de crise econômica, como a vivida na América 

Latina nos anos 80, em diversos países, por exemplo, quando o mercado de trabalho 

se retraiu, os níveis de emprego e remuneração caíram, apesar do aumento dos níveis 

educacionais. Ao mesmo tempo, como mostra o relatório da CEPAL (1991, p.140)  

“ diminuíram as distâncias entre os rendimentos do trabalho dos adultos com 

educação rudimentar e avançada. Se bem que isso não implique que a educação 

tenha deixado de desempenhar um papel muito importante na criação de 

oportunidades de bem-estar através do trabalho, é muito provável que durante a crise 

sua função de motor principal da mobilidade social tenha se enfraquecido”. 

  Por outro lado, na medida em que o mercado ofereça maiores oportunidades 

de incorporação às pessoas com nível de instrução mais elevado do que àquelas com 

nível inferior, as diferenças de renda poderão aumentar, ampliando a desigualdade.  

Esses são os principais argumentos com os quais vamos dialogar ao analisar a 

desigualdade de renda na RM do Rio de Janeiro, procurando examinar como as 

características sociodemográficas das famílias, em processo de transformação 

decorrente das mudanças demográficas em curso desde a década de 1960, e sua força 

de trabalho atuando em um mercado de trabalho que sofria o impacto das mudanças 

econômicas que tiveram lugar na década de 1980, contribuíam tanto para o alto nível 

de desigualdade encontrado quanto para seu aumento, durante aquele período. 

Além desses pontos – que servirão para nortear a investigação realizada – 

questões não respondidas por esses trabalhos lançaram algumas interrogações que nos 

estimularam a desenvolver esse estudo.  

A primeira dessas interrogações vem da leitura do trabalho de Pastore et alii 

(1983, p.93), que concluem, após realizar um balanço econômico-social do país na 

década de 1970, que: 
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A intensificação do trabalho apontada deve ter proporcionado à 

família um acréscimo na renda auferida mês a mês – família essa que, como 

vimos, é menor. Esses dois fatores proporcionaram uma diminuição da 

pobreza a níveis menos alarmantes que os registrados em 1970... Ao mesmo 

tempo, cresceu a porcentagem de famílias em todas as outras faixas de renda 

per capita, crescimento esse progressivamente maior quanto mais alto o nível 

de renda. Mantém-se, portanto, o modelo de desenvolvimento com aumento 

das disparidades. Todos evoluíram; porém os mais ricos mais rapidamente 

que os pobres.  

E o que teria feito com que os mais ricos tivessem evoluído mais rapidamente 

que os mais pobres, aumentando a desigualdade? 

Sant’Anna, Merrick et alii (1977), estudando os principais determinantes do 

bem-estar socioeconômico de famílias em Belo Horizonte, já haviam mostrado que as 

diferenças entre os níveis de vida das famílias resultavam mais da influência de 

fatores econômicos do que demográficos. As famílias pobres tinham uma razão de 

dependência mais elevada que as outras, mas também um número potencial de 

trabalhadores adultos maior. A razão de sua pobreza poderia estar, portanto, na 

incapacidade de utilizar sua mão-de-obra da mesma forma que as famílias de 

segmentos mais bem situados economicamente. No entanto, verificaram que mais 

importante que as diferenças nas taxas de emprego para explicar as diferenças entre os 

níveis de vida das famílias, eram as diferenças de renda por trabalhador. Estas 

diferenças eram determinadas, em parte, por seu nível de instrução, mas também, e 

essa parece a conclusão mais importante, por um efeito da classe social a que 

pertencia esse trabalhador. Esse efeito fazia com que houvesse distâncias entre rendas 

de trabalhadores com o mesmo nível de instrução, porém situados em classes sociais 

distintas. Tal conclusão indicaria que a capacidade de geração de renda das famílias 

não pode ser explicada fundamentalmente pelo modelo econômico do capital humano. 

Assim, não seria suficiente aumentar os níveis de instrução ou qualificação dos mais 

pobres, para diminuir a desigualdade de renda entre famílias. Por outro lado, 

concluíram também que nem a redução do número de crianças nem o aumento da 

participação dos adultos no mercado de trabalho, diminuindo a razão de dependência, 

teriam um impacto significativo sobre a estrutura da distribuição de renda. Seria 

necessário, portanto, investir na procura de outros fatores para explicar mais 
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adequadamente a desigualdade de níveis de vida entre famílias. Que fatores seriam 

esses? 

O fato de tais perguntas terem surgido de análises a respeito da situação das 

famílias na década de 1970 não as torna menos atuais. Seja em relação àquela década 

ou às que a seguiram, ainda há muitas lacunas a serem preenchidas para que a 

desigualdade de renda na sociedade brasileira seja entendida e os mecanismos de sua 

reprodução e manutenção devidamente esclarecidos. É atrás dessas respostas que 

pretendemos nos direcionar, embora focalizando uma outra década e uma determinada 

região metropolitana, a do Rio de Janeiro, pensando que os resultados de nosso estudo 

poderão de alguma forma propiciar uma contribuição no sentido de aprofundar o 

conhecimento sobre o tema.  
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CAPÍTULO 2 

 

 

MERCADO DE TRABALHO E EMPREGO NA REGIÃO METROPOLITANA  

DO RIO DE JANEIRO NA DÉCADA DE 1980 

 

 

 

Nos anos 80, o Rio de Janeiro foi um dos estados mais atingidos pelas 

conseqüências da crise econômica e da recessão que, exceto curtos períodos, 

marcaram a década. Esse fato foi apontado por diferentes autores que analisaram os 

impactos dessa crise no país, mostrando que seu resultado foi a estagnação da 

economia brasileira evidenciada por um crescimento industrial quase nulo e queda do 

PIB per capita1. 

Essa crise que se iniciou entre 1979 e 1982 com a alta das taxas de juros 

internacionais, conseqüência da política monetária e fiscal internacional acarretou 

uma redução do financiamento externo dos países devedores, obrigando-os a 

implantar políticas macroeconômicas de ajuste ortodoxo (cortes no gasto público, 

restrições monetárias, altos juros, arrocho salarial, câmbio “realista”). Tais políticas 

tiveram fortes repercussões negativas para o processo de desenvolvimento econômico 

brasileiro, principalmente na medida em que os investimentos foram reduzidos e a 

renda pessoal ficou mais concentrada (Cano, 1994, p. 595). 

Nesse contexto, o setor industrial foi o mais afetado, o que repercutiu de 

diferentes formas e em graus de intensidade variados principalmente em dois estados 

brasileiros: São Paulo e Rio de Janeiro. Este último, por uma série de razões, sofreu 

mais as conseqüências da crise econômica dos anos 80 do que São Paulo.  

 

                                                           
1 Como indica Sabóia, J. (1994, p. 93): A taxa histórica de crescimento do PIB, da ordem de 7% ao 
ano, reduziu-se drasticamente. No período entre 1981 e 1992, a taxa de crescimento econômico baixou 
para apenas 1,3% ao ano, insuficiente para acompanhar o crescimento populacional de 1,9% ao ano. 
Conseqüentemente, houve redução do PIB per capita. 
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2.1 - A crise econômica dos anos 80 no Rio de Janeiro e seus antecedentes 

 

Desde os anos 20, o Rio de Janeiro, que nos primeiros anos do século XX era 

o principal centro industrial do país, vinha perdendo sua importância como tal para 

São Paulo, cujo crescimento nesse setor se acelerou naquela década. Assim, já no 

final dos anos 30, a distância entre a produção industrial de São Paulo e do Rio de 

Janeiro era considerável, a primeira representando 46% da produção industrial 

nacional, enquanto a outra vinha em segundo lugar participando com 22 % (Natal, 

2001, p.22). 

Várias razões foram dadas para a perda relativa, ao longo do tempo, da 

importância da indústria no Rio de Janeiro quando comparada à de São Paulo, embora 

ela tenha continuado a crescer lentamente até os anos 802. Por um lado, o fato de São 

Paulo ter melhores recursos, tanto de solo quanto de topografia, e uma localização 

geográfica que favorecia sua posição de epicentro de circulação. Por outro, não 

ocorreram, no Rio, os efeitos dinamizadores sobre a economia das relações café-

indústria, encontrados naquele estado. Além desses aspectos, diferentes problemas 

foram apontados por alguns autores, embora refutados por outros, como responsáveis 

pela perda de dinamismo da indústria no Rio. Entre eles estariam dificuldades de 

abastecimento e de constituição de um mercado interno forte no estado, bem como o 

aumento das tarifas de energia elétrica e o crescimento de custos com transportes e 

salários.  

No entanto, não foi só a indústria do Rio que se enfraqueceu ao longo dos 40 

anos que antecederam o início da década de 1980. Além dela, outros setores da 

economia perderam importância, especialmente o de serviços financeiros, cuja 

contribuição para o PIB setorial brasileiro naquele período foi reduzida em 65,6%, 

proporção semelhante à que se verificou em relação à indústria. 

Em síntese, enquanto a economia paulista era impulsionada pelo avanço de 

sua indústria, no Rio ocorreu o processo inverso, o que pode ser avaliado pela redução 

da contribuição desse estado para o PIB nacional que passou de 19,5% em 1949 para 

14,5% em 1975, enquanto, no mesmo período, o peso da participação de São Paulo 

aumentou de 36,4% para 40,2% (Pero V. 2002, p. 78). 

                                                           
2 Nesse sentido, Natal, J. (2001, p. 25) mostra que o setor industrial no Rio de Janeiro aumentou sua 
participação na estrutura do emprego e na formação da renda interna no período de 1940-80.  
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Inúmeras são as razões apontadas pelos autores que têm se dedicado a estudar 

o Rio de Janeiro para explicar sua decadência econômica. 

Além das dificuldades iniciais para acelerar e ampliar seu processo de 

industrialização, o Rio não conseguiu consolidar atividades de produção no ramo de 

bens de consumo duráveis, que se localizou em grande escala em São Paulo. É 

verdade que alguma transformação em sua composição industrial houve, tendo em 

vista que ramos tradicionais, como o têxtil e o de alimentos perderam peso e 

aumentou a participação de indústrias ligadas à metalurgia e à mecânica. O problema 

é que essas indústrias estavam voltadas essencialmente para o mercado regional. Tais 

características tiveram como conseqüência a fragilidade e a dependência da atividade 

industrial no Rio. A esse respeito Natal (2001, p. 24) diz o seguinte: 

A indústria da região fluminense apresentava-se altamente sensível às 

variações da renda interna da sua própria economia (diferentemente da 

economia mineira) e aos rebatimentos nacionais da demanda sobre ela, 

evidenciando, desse modo, sua intensa vinculação à dinâmica da economia 

nacional.  

Uma outra singularidade da industrialização do Rio foi o fato de o estado 

sediar setores como a siderurgia e a indústria naval que, por não terem recebido os 

investimentos necessários à sua modernização, ao longo do tempo tornaram-se 

obsoletos, passando a exigir uma profunda reestruturação. 

No entanto, apesar de contar com uma base industrial pouco desenvolvida, a 

economia do Rio manteve o seu crescimento até o início década de 1960. Isso foi 

possível, como chama atenção Pero V. (2002), graças às suas características de centro 

político e administrativo do país que favoreceram a atuação de um setor de serviços 

sofisticados relacionados a atividades financeiras de âmbito nacional. Nesse contexto, 

o Rio foi importante sede de bancos, de companhias de seguros, de empresas de 

comércio atacadista e de grandes escritórios de advocacia. 

Por tudo isso, a economia do Rio ficou muito dependente do setor terciário e 

do setor público. Essa foi uma das principais razões pelas quais a mudança da capital 

para Brasília foi extremamente prejudicial para a economia fluminense, uma vez que 

reduziu a demanda de serviços por parte da máquina administrativa, o que gerou 

impactos tanto na composição do terciário quanto na massa salarial, seja pelo fato de 

esse setor ter se tornado menos qualificado, seja pela própria redução do número de 

funcionários públicos. Tal situação foi agravada em meados dos anos 70 com a fusão 
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dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, fato que consolidou a perda da 

centralidade política do estado mesmo que, segundo a avaliação da autora acima 

citada, esta tenha sido relativamente atenuada com a permanência no Rio das sedes de 

algumas empresas estatais, órgãos públicos e instituições de pesquisa. Ainda na 

década de 1970, um outro fator veio somar-se ao avanço da industrialização de São 

Paulo para reforçar as dificuldades econômicas do Rio de Janeiro. As economias de 

Minas Gerais e do Espírito Santo foram alvo de um processo de dinamização a partir 

das ações industrializantes dos governos militares (Companhia Vale do Rio Doce, 

Estrada de Ferro Vitória - Minas), o que deixou o Rio de Janeiro ainda mais isolado, 

perdendo inclusive sua importante posição de escoadouro da produção regional 

(Natal, J, 2001). 

Finalmente, um outro ponto amplamente abordado pelos autores que trataram 

do processo de perda de importância, seja do setor industrial, seja do conjunto da 

economia carioca no contexto nacional, foi o de que durante todo ele parece não ter 

havido reconhecimento pelas elites locais, fossem elas políticas ou empresariais, das 

verdadeiras raízes desses problemas. A visão predominante era a de que estes eram de 

responsabilidade principal do governo federal ou decorriam da falta de seu apoio 

financeiro. Assim, pela própria dificuldade de identificação das reais razões dos 

problemas que atingiam a economia do estado, as elites também não tiveram êxito 

nem na formulação de projetos, nem na captação de investimentos que pudessem 

desenvolver as potencialidades do Rio em áreas que poderiam ser mais bem 

exploradas, como por exemplo as do turismo e da cultura. 

Por todos esses motivos, o Rio de Janeiro chegou à década de 1980 em uma 

situação de forte vulnerabilidade econômica. O fato de sua produção ser basicamente 

de “bens salários”, ou seja, essencialmente voltada para o comércio e indústria locais, 

fazia com que repercutissem fortemente sobre ela quaisquer medidas que afetassem a 

massa salarial, o que ocorreu nos momentos de contenção de salários e de redução de 

empregados do setor público federal – administração indireta e fundações 

(Dain,1990). Nessas condições, o crescimento do PIB do estado entre 1980 e 1990 foi 

negativo, -6,8%, ficando muito abaixo da média do PIB brasileiro, que cresceu 16,8% 

no mesmo período (Tabela 2.1). 

Um outro aspecto que tem sido apontado como um fator de desvantagem para 

o desenvolvimento da economia do Rio, como chama atenção essa mesma autora, diz 

respeito às características de sua metropolização quando comparadas às de São Paulo. 
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No Rio, os efeitos da crise econômica atingiram o seu auge em uma situação de forte 

concentração populacional na metrópole, onde viviam, em 1980, 78% da população 

do estado, sendo quase toda ela, 84,5%, residente em apenas quatro municípios: Rio 

de Janeiro (município sede), Nova Iguaçu, Duque de Caxias e São Gonçalo, na 

Baixada Fluminense. Nessas condições, o impacto das políticas de ajuste adotadas em 

âmbito nacional na década de 1980 sobre sua economia foi mais desastroso que para 

São Paulo que, embora também saturada pela entrada de migrantes à procura de 

trabalho, já tinha passado pela fase do processo de metropolização em que o pólo é o 

centro de atração e entrava em uma nova etapa que se caracterizava pela 

desconcentração. Nessa nova fase, a possibilidade de deslocar as plantas industriais 

para áreas mais afastadas do núcleo central propiciaria, ainda segundo a autora acima 

citada, não só melhores condições de produtividade como também provocaria uma 

redistribuição da população trabalhadora pelas cidades próximas que, em decorrência 

de todo esse processo, passariam a integrar uma nova malha urbana. No Rio, segundo 

Dain (1990, p. 8), ao contrário,  

...não se consegue desconcentrar na direção da periferia. É como se o 

Rio de Janeiro permanecesse em um estágio anterior da metropolização 

atingida por São Paulo,  

e, sendo assim, todos os problemas tendiam a se concentrar no centro.  

Tendo como referência esse quadro de crise que, como vimos, não era novo no 

Rio de Janeiro e se acentuou na década de 1980, passaremos à análise de suas 

conseqüências sobre a dinâmica de seu mercado de trabalho e sobre os rendimentos 

das pessoas ocupadas, cujas repercussões sobre a formação da renda familiar são mais 

do que esperadas. 

 

2.2 - O mercado de trabalho na Região Metropolitana do Rio de Janeiro na 

década de 1980 e suas transformações 

 

É consenso entre os que analisaram as transformações pelas quais passou o 

mercado de trabalho no país na década de 1980 que alguns processos importantes 

marcaram essa fase: a terciarização da economia, o crescimento da participação 

feminina nas atividades econômicas e a precarização do trabalho. 

A estagnação econômica e a instabilidade que marcaram essa década, quando 

vários planos econômicos foram implementados sem sucesso, fizeram com que o 
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emprego se ajustasse àquela situação. Isso teria ocorrido, como indica Cacciamali 

(1992, p. 5), por mecanismos passivos e ativos:  

...os primeiros expressaram-se por meio da desaceleração das taxas de 

participação e do emprego formal e da deterioração da qualidade das novas 

ocupações e daquelas já existentes; os últimos implicaram um aumento da 

taxa de desemprego aberto acompanhado pela diminuição nos níveis reais dos 

salários médios, nos rendimentos médios reais dos segmentos mais pobres da 

população e do aumento dos índices de desigualdade na distribuição de 

renda. 

Veremos a seguir como tais processos ocorreram na Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro e que conseqüências acarretaram sobre a ocupação e os rendimentos da 

população. 

Entre 1980 e 1991, apesar da crise econômica e das políticas de ajuste, a 

população ocupada na RM do Rio de Janeiro cresceu em ritmo bem próximo ao da 

população de 10 anos e mais, 15,8% e 15,5% respectivamente, fazendo com que a 

taxa de ocupação total se mantivesse em torno de 47,7%. Considerando-se que, para o 

estado do Rio de Janeiro em todo aquele período, apenas quatro anos foram de 

crescimento econômico – o ano de 1982, o biênio 1985/1986 e o ano de 1989 – essas 

taxas poderiam indicar, a princípio, do ponto de vista da incorporação da mão-de-obra 

disponível, um desempenho razoável do mercado de trabalho. 

No entanto, se observarmos o crescimento da população economicamente 

ativa, PEA, veremos que ele foi bem maior, 22,1%, do que o da população ocupada, o 

que representa um aumento significativo de pessoas em idade de trabalhar3 

procurando emprego. Estas passaram de 2,7% em 1980 para 7,2 % em 1991 (Tabela 

2.2). Embora sejam taxas de desemprego aberto relativamente baixas 4, se 

comparadas às de países desenvolvidos, seu crescimento é indicativo não só de que 

mais pessoas estariam à procura de trabalho, mas também de uma possível dificuldade 

de serem absorvidas pelo mercado. Ao todo, cerca de 290 mil pessoas procuravam 

                                                           
3 Convencionalmente consideram-se pessoas em idade de trabalhar ou idade ativa aquelas com idade de 
15 a 64 anos. O Censo Demográfico considera a população economicamente ativa a partir de 10 anos e 
a PME define como idade mínima 15 anos.  
4 Segundo Sabóia (1991, p. 2), no auge da crise – 1983/1984 – as taxas médias de desemprego aberto 
das seis principais regiões metropolitanas do país situavam-se entre 7% e 8%, níveis muito inferiores 
aos atingidos nas economias desenvolvidas ao longo dos anos 80. Estes apresentaram taxas de 
desemprego de até 20% da PEA. No entanto, deve-se chamar atenção para o fato de que essas taxas 
são altas se considerarmos que no Brasil os níveis de subemprego são elevados e que não há uma 
política consistente de seguro-desemprego como nos países desenvolvidos.  
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trabalho em 1991, contra 91 mil em 1980, o que significa que seu número mais que 

triplicou. Destas, 43% eram jovens de 15 a 24 anos, faixa etária para a qual foram 

encontradas as maiores taxas de desemprego aberto, tanto em 1980, 6,4%, quanto no 

início dos anos 90, 13,5%. É interessante observar também o considerável 

crescimento da proporção de mulheres de 45 anos ou mais procurando emprego, que 

passou de 1,6% para 8,6%, embora não chegasse aos níveis encontrados entre os 

jovens.  

Tais dados permitem inferir que a procura por um trabalho no começo da 

década de 1990 era não só bem mais generalizada do que no início dos anos 80, como 

se dava principalmente entre membros secundários da família 5, indicando que estes, 

seja por interesses estritamente voltados para a própria manutenção, seja para 

complementar a renda familiar obtida por outros membros, principalmente o chefe, 

desejavam de alguma forma obter sua própria renda. A entrada de membros 

secundários da família, mulheres cônjuges e filhos, no mercado de trabalho já vinha se 

intensificando desde a década de 1970, estimulada pelo crescimento econômico e pela 

expansão do emprego, promovendo, naquele período, como mostraram Pastore et alii. 

(1983, p. 52), a redução da proporção de famílias vivendo em situação de pobreza. 

Se nessa década na RM do Rio de Janeiro, a proporção de ocupados não se 

alterou substantivamente, houve mudanças bastante significativas em sua composição. 

Estas foram motivadas por diferentes fatores; entre eles destacou-se a reestruturação 

setorial de seu sistema produtivo, que apresentou alterações importantes naquele 

período. A crise econômica, a recessão e a falta de investimentos públicos tiveram 

sérias repercussões, especialmente sobre o setor industrial que, como vimos, já vinha 

se enfraquecendo ao longo das décadas anteriores. Os índices de variação do produto 

real na indústria do Rio durante esta década foram negativos: -7,4% na indústria de 

transformação e -31,7% na construção civil, sendo acompanhados pela redução de 

postos de trabalho nessas atividades. Assim, entre 1980 e 1991, as indústrias de 

construção e de transformação, juntas, perderam cerca de 77 mil postos de trabalho, 

tendo as maiores reduções relativas de pessoal ocupado, -22,1% e -20,4%, 

                                                           
5 Consideram-se membros secundários aqueles que não são o provedor principal da família. Em geral, a 
pessoa que exerce essa função tem sido também indicada como chefe da unidade familiar. Embora não 
haja uma determinação explícita nesse sentido, quanto à definição de chefe de família até então adotada 
nas estatísticas oficiais brasileiras, o fato de que, em média, mais de 70% da renda familiar seja 
auferida pelo chefe mostra que o desempenho desse papel é de fundamental importância nessa 
definição. Na RM do Rio de Janeiro na década de 1980, os chefes de família arcavam, em média, com 
73% da renda familiar. 
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respectivamente (Tabela 2.3). Com isso, em 1991, a indústria de transformação 

perdeu para o comércio de mercadorias sua posição de segundo lugar no que se refere 

à incorporação de mão-de-obra na RM do Rio de Janeiro. 

A redução do pessoal ocupado naquele ramo da indústria continuou inclusive 

na década seguinte, sinalizando o prolongamento do processo de perda de importância 

dessa atividade no Rio. No final de 2001, a proporção de pessoas nela ocupada era, na 

RM do Rio de Janeiro, segundo dados da Pesquisa Mensal de Emprego – PME –, de 

10,3%, enquanto em 1991 era de 15,7%, percentual bem próximo ao que encontramos 

através dos dados do Censo Demográfico do mesmo ano. Pode-se dizer que o mesmo 

ocorreu, embora com menor intensidade, em relação à indústria de construção, que, 

em 1991, gerava 7,7% dos empregos na RM do Rio de Janeiro e em 2001 passou para 

6,6%6. 

O único ramo do secundário que apresentou um pequeno aumento, 13,5 mil 

pessoas, significando apenas 2,2% do crescimento total da mão-de-obra ocupada, foi 

o de serviços industriais de utilidade pública (produção e distribuição de energia 

elétrica e gás, abastecimento de água e serviço de esgotos, limpeza urbana e remoção 

do lixo). Soma-se a esse crescimento pouco expressivo o fato de se tratar de um ramo 

de atividade cujo volume de emprego é pequeno, representando 1,9% da mão-de-obra 

total em 1991. Assim, apenas o setor terciário foi responsável por praticamente toda a 

incorporação de mão-de-obra no mercado de trabalho na RM do Rio de Janeiro, 

96,6%, somente no período 1980 - 91. 

O crescimento do terciário ocorreu no país como um todo e faz parte de uma 

tendência mundial que, no caso do Brasil, se acentuou com a crise econômica (Sabóia, 

1991). 

Comentando as mudanças na estrutura do produto e do emprego no Brasil, no 

período 1981 - 89, Cacciamali (1992, p. 11) diz o seguinte:  

Na década passada, o setor secundário passou a perder espaço no 

produto total tanto para as atividades agropecuárias como principalmente 

para aquelas do setor serviços. ... O emprego setorial na última década, como 

não poderia deixar de ser, acompanhou as tendências do produto. E o setor 

terciário acabou por ser o responsável pela manutenção das taxas de 

                                                           
6 Dados apresentados em Rio de Janeiro: Trabalho e Sociedade – Dez anos depois como vai você, Rio 
de Janeiro?, nº 5, março 2003. IETS – Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade, Rio de Janeiro. 
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ocupação – fenômeno contrário ao da década de 1970 em que esse papel foi 

desempenhado pelo setor secundário. 

Na RM do Rio de Janeiro o crescimento do terciário apresentou algumas 

especificidades cujas conseqüências foram bastante negativas para o nível de renda de 

sua população. Segundo Pero (2001, p. 86), que examinou as mudanças na economia 

dessa RM visando responder a questões relacionadas à mobilidade social de sua 

população.  

...a perda da centralidade política (do Rio) com a transferência da 

capital teve impactos na composição da ocupação no setor terciário. E, 

posteriormente, com a crise da chamada “década perdida” e todas as 

reformas estruturais encetadas no início dos anos 90, a economia de serviços, 

que é altamente dependente da renda interna, foi novamente atingida. 

Uma decorrência desse quadro geral de mudanças foi a perda de qualidade da 

ocupação.  

As atividades nas quais o aumento da população ocupada foi mais relevante, 

no setor terciário, foram as de Prestação de Serviços, com 228, 8 mil pessoas a mais, 

ou seja, 38% do aumento total do emprego, o que fez com que passassem a 

representar cerca de um quarto da população ocupada na RM do Rio de Janeiro. O 

Comércio de Mercadorias vinha em segundo lugar, tendo incorporado 187,8 mil 

pessoas ao mercado de trabalho naquele período, o que significou 31,2% do 

crescimento do emprego, fazendo com que chegasse a somar 15,5% do total de 

ocupados. Finalmente, o terceiro ramo que mais cresceu em termos absolutos foi o de 

Atividades Sociais – educação e saúde –, incluindo 116,8 novas pessoas – 19,4% dos 

empregos gerados –, levando este setor a representar 12,3% do total da mão-de-obra 

ocupada. Juntas, essas três atividades agregavam pouco mais da metade, 52,7%, de 

toda a mão-de-obra ocupada. Se considerarmos também os serviços auxiliares da 

atividade econômica, que apresentaram um aumento relativo do pessoal ocupado 

semelhante ao das atividades sociais e da prestação de serviços, sendo responsáveis no 

período por cerca de 50 mil empregos novos, o conjunto dessas atividades era 

responsável por quase 60% da mão-de-obra ocupada na RM do Rio de Janeiro em 

1991. 

As outras atividades que compõem o terciário – transportes e comunicações, 

administração pública e outras, estas últimas constituídas basicamente por instituições 
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financeiras – tiveram no período uma redução do seu peso relativo na composição do 

emprego ainda assim representavam 17,6% deste em 1991.  

Assim, ao longo desses onze anos, o setor terciário na RM do Rio de Janeiro, 

que empregava, em 1980, 70% da mão-de-obra ocupada, passou a reunir 75,5% dela, 

um aumento de 8%. Tal aumento, que à primeira vista pode parecer pequeno, torna-se 

relevante quando nos lembramos de que a taxa de ocupação total se manteve 

praticamente a mesma entre o início da década de 1980 e a de 1990. 

As mudanças observadas na estrutura produtiva se refletiram, evidentemente, 

no perfil sócio-ocupacional da população ocupada.7 Conhecer as alterações nesse 

perfil é de fundamental importância não só porque refletem a própria dinâmica do 

mercado de trabalho, mas também porque este é a base da estrutura social urbana cujo 

entendimento é essencial para compreender tanto a desigualdade de renda quanto a 

configuração socioeconômica do espaço metropolitano. Sobre a relação entre essas 

diferentes esferas da vida social nas metrópoles brasileiras e as transformações que 

nelas ocorreram na década de 1980 é interessante destacar o que diz Ribeiro (1997, p. 

59):  

 Entre nós (as grandes cidades da periferia da globalização) a crise do 

modelo de desenvolvimento instaurado no pós-guerra tem produzido efeitos 

regressivos sobre o mercado de trabalho e a distribuição de renda, que 

combinadas com aqueles ocasionados no sistema produtivo pela política de 

“ajustamento passivo” (Fiori 1995:169) e suas conseqüências na estrutura 

ocupacional, poderão levar à regressão da estrutura social. 

É diante dessa perspectiva que passamos a examinar a estrutura sócio-

ocupacional da RM do Rio de Janeiro identificando as principais tendências de sua 

transformação ao longo da década de 19808.  

                                                           
7 Para definir esse perfil, utilizamos nesse trabalho a primeira versão da classificação em categorias 
sócio-ocupacionais das ocupações levantadas pelo IBGE em suas pesquisas. Esta classificação foi 
elaborada pela equipe do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional – IPPUR/UFRJ – no 
contexto do projeto “Metrópole, Desigualdades Socioespaciais e Governança Urbana: Rio de Janeiro, 
São Paulo e Belo Horizonte”, no qual estavam envolvidos, além do IPPUR, o IUPERJ, a FCS/PUC/SP, 
a FAU/USP e o CEURB/UFMG, com financiamento do MCT-PRONEX. Seu detalhamento está no 
Anexo I. Posteriormente esta versão sofreu alguns ajustes que não foram considerados pelo fato de não 
alterarem significativamente a distribuição da população ocupada segundo as categorias sócio-
ocupacionais. Os ajustes realizados se deram basicamente na composição interna de cada um dos 
grupos de ocupação e, portanto, não tiveram um impacto significativo em nossa análise. 
8 É importante ter em mente, como bem chama a atenção Queiroz Ribeiro (1997:62), que onze anos 
constituem um período curto para uma análise mais aprofundada das transformações na estrutura sócio-
ocupacional; por essa razão nos limitaremos a indicar possíveis tendências que, além disso, estão 
bastante marcadas pelos efeitos de uma profunda e longa crise econômica. 
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A base dessa estrutura, constituída por diferentes categorias de trabalhadores 

manuais, reunia 56,3% do pessoal ocupado em 1991 (Tabela 2.4), sendo quase metade 

dela, 25,2%, formada por trabalhadores manuais do comércio e dos serviços, a 

segunda categoria sócio-ocupacional mais expressiva em volume de pessoas 

ocupadas. Aquele grupo aumentou em 10% em relação ao seu contingente em 1980, o 

que se deveu especialmente ao crescimento dos trabalhadores dos serviços 

especializados9, 16%, e do comércio, 15,2%. Vinham em seguida os trabalhadores 

manuais na indústria, representando 18,9% das pessoas ocupadas. A proporção de 

trabalhadores nessa categoria, ao contrário das demais, diminuiu 20% considerando-se 

o ano de 1980, a maior redução na década, o que fez com que deixasse de ser o 

segundo grupo mais numeroso na estrutura de emprego da RM do Rio de Janeiro.  

A terceira categoria em importância na base da estrutura sócio-ocupacional da 

RM do Rio de Janeiro, 12,1% do total dos ocupados, era a dos trabalhadores da 

sobrevivência, que aumentou em 4,5% em relação ao seu total no início da década. 

Por trás desse pequeno crescimento, no entanto, nos deparamos com alterações 

significativas. Enquanto o grupo ocupacional mais importante em volume de 

ocupados, os empregados domésticos, que reuniam 9,8% das pessoas ocupadas, em 

1980 teve uma redução na década de 10% de seu contingente, o grupo de ambulantes, 

que representava apenas 1,6% do emprego no início da década, passou a representar 

3,1%, isto é, 96% a mais, o maior aumento relativo entre todos os grupos sócio-

ocupacionais (Tabela 2.5). 

O segmento intermediário da estrutura sócio-ocupacional, que Ribeiro (1997, 

p. 64) identifica como classe média, é composto de duas categorias: os trabalhadores 

não-manuais de nível médio (classe média assalariada) e a pequena burguesia. Dada a 

grande importância das atividades terciárias na RM do Rio de Janeiro, a categoria 

formada por trabalhadores não-manuais de nível médio distribuída em diferentes 

carreiras: secretárias, auxiliares de escritório, técnicos de nível médio, programadores, 

corretores, professores de primeiro e segundo grau etc. atuando nas mais diversas 

áreas – saúde, educação, justiça, segurança pública – era a de maior peso na estrutura 

sócio-ocupacional da RM do Rio de Janeiro em 1991, com 27,3% do pessoal 

ocupado, mantendo a mesma posição que tinha já em 1980, com 28% (Tabela 2.4). 
                                                           
9 Este grupo é formado por trabalhadores que prestam serviços dos mais variados tipos, tais como: 
cozinheiros, mecânicos, cabeleireiros, vigias, porteiros, trocadores etc. Não inclui profissionais 
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Essa categoria também sofreu, ao longo da década, importantes mudanças qualitativas 

em sua composição. Por um lado, aumentou a proporção de trabalhadores, tanto nos 

grupos de ocupações não-manuais nas áreas de educação e saúde, como nas atividades 

artísticas e técnicas. Esses aumentos teriam tido, segundo Ribeiro (1997, p. 63), 

diferentes significados. A expansão do primeiro desses grupos representaria a 

ampliação de um segmento inferior das ocupações não-manuais de nível médio, em 

sua maior parte – 46% – no emprego público – com baixa remuneração e 

incorporação mais intensa de trabalhadores com idade inferior a 45 anos. Já o 

aumento do segundo grupo (ocupações não-manuais nas atividades artísticas e 

técnicas) indicaria o crescimento de ocupações do segmento superior do terciário, 

principalmente serviços prestados a empresas que exigem qualificação técnica e 

pagam melhor.  

Ao mesmo tempo em que se ampliou a ocupação nesses grupos, reduziu-se a 

proporção de ocupados nos demais grupos que fazem parte dessa categoria, 

principalmente nas ocupações não-manuais de rotina. Essa queda seria decorrente da 

redução relativa dos empregos administrativos tanto na indústria quanto no comércio 

e nos serviços. 

A pequena burguesia, que reunia pequenos comerciantes e pequenos 

empregadores urbanos, 7,3% do pessoal ocupado em 1991, foi a categoria que mais 

cresceu na RM do Rio de Janeiro, 30,7% de seu total no início dos anos 80. A 

ampliação desse grupo, ao longo da década, foi tão significativa que fez com que 

passasse a ter em 1991 um peso na estrutura sócio-ocupacional bem mais próximo ao 

da categoria de profissionais de nível superior do que tinha em 1980, chegando 

mesmo a ultrapassá-lo. 

Entre os grupos de ocupação que constituem a pequena burguesia destacou-se 

o crescimento dos pequenos comerciantes10, seja os que exerciam sua atividade por 

conta própria, seja os que tinham empregados, 33% e 48% respectivamente (Tabela 

2.5).  

                                                                                                                                                                      
autônomos especializados (mecânicos, motoristas, eletricistas etc) com renda acima de 10 salários 
mínimos. 
10 O critério para definir pequeno comerciante ou pequeno empregador foi, além da própria ocupação, o 
de rendimento, que deveria ser inferior a 20 salários mínimos. A variável número de empregados, que 
poderia servir como definição do tamanho do estabelecimento, não foi levantada no censo de 1980. 
Mais tarde, quando os dados de 1991 permitiram, foi abandonado o critério de rendimento e adotado o  
de número de empregados, fixado em 10 ou mais. 
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É interessante observar que na RM do Rio de Janeiro, durante a década de 

1980, os comerciantes por conta própria foram o grupo ocupacional que mais cresceu 

relativamente depois dos ambulantes. Pensando mais detalhadamente em suas 

condições de trabalho, veremos que ambos possuíam em comum o fato de poderem 

exercer suas atividades fora de estabelecimentos comerciais, seja em espaços públicos 

ou em outros locais. Isso poderia explicar o fato de esses grupos de ocupação terem 

tido os maiores aumentos no volume de pessoal11, dentro de um quadro que era de 

retração das atividades ligadas ao comércio12. Note-se que entre 1980 e 1990, os 

indicadores de evolução do valor do produto real para essas atividades indicaram uma 

redução de 16,5%. 

As categorias superiores, elite dirigente (empresários, dirigentes do setor 

público e privado, e profissionais liberais) mais os profissionais de nível superior 

(autônomos ou empregados), que por sua renda, nível de instrução e posição na 

ocupação formam o segmento no topo da estrutura sócio-ocupacional, reuniam 8% do 

pessoal ocupado, em 1991, tendo tido na década um acréscimo de 11% (Tabela 2.4). 

No entanto, ao longo daquele período, a evolução das duas categorias que compõem a 

camada superior daquela estrutura foi bastante distinta (Tabela 2.5). A elite dirigente 

sofreu um decréscimo de 18% em relação a 1980 e seu peso na estrutura sócio-

ocupacional, já bem reduzido no início da década, ficou ainda menor, 0,9%. Isso 

ocorreu sobretudo devido à redução dos dirigentes do setor privado e de empresários, 

fato que reflete a perda de importância econômica da RM do Rio de Janeiro e a 

transferência de grandes instituições, especialmente da área financeira, para São 

Paulo.  

Já a categoria de profissionais de nível superior aumentou em 16,2% em 

relação ao início da década. Esse crescimento estaria associado à evolução favorável 

das atividades sociais (saúde e educação) e dos serviços auxiliares da atividade 

econômica, sendo nitidamente marcado pela entrada de mulheres de nível superior no 

mercado de trabalho (Tabela 2.8).  

                                                           
11 Essas duas atividades foram responsáveis pela criação de 97.048 postos de trabalho no período 1980-
91, o que representa 18,3% do total de novos postos de trabalho. 
12 Para se ter uma dimensão da importância da atividade comercial fora de estabelecimentos em 1991 
na RM do Rio de Janeiro, 21,2% das pessoas que exerciam ocupações relacionadas ao comércio de 
mercadorias trabalhavam na via pública, aproximadamente 156 mil, 2,2% no próprio domicílio e 1,5% 
na casa do cliente ou do patrão, o que totaliza 25% das pessoas naquelas atividades.  
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Concluindo, se em grandes linhas o perfil da estrutura sócio-ocupacional da 

RM do Rio de Janeiro parece não ter mudado muito no período 1980-91, algumas 

alterações merecem ser destacadas: 

i) pequena redução da base formada por trabalhadores manuais, menos 3%, resultado 

de uma queda acentuada da ocupação na indústria em geral, mas principalmente na 

indústria moderna, compensada pelo crescimento do contingente de trabalhadores 

manuais dedicados às atividades de comércio e prestação de serviços, e, em menor 

escala, de trabalhadores na sobrevivência. Assim, pode-se dizer que a mudança na 

composição da base da estrutura sócio-ocupacional, na RM do Rio de Janeiro, foi 

mais qualitativa do que quantitativa, estando nitidamente associada à queda na 

atividade industrial do estado, analisada anteriormente, e sobretudo à forma como se 

deu o crescimento da ocupação nas atividades ligadas ao terciário, especialmente 

expressivo naquelas de prestação de serviços13;  

ii) pequeno aumento do segmento intermediário, 3,2%, resultado da combinação de 

uma leve redução da categoria dos trabalhadores não-manuais de nível médio, menos 

2,4%, com um aumento significativo da pequena burguesia, 31%;  

iii) aumento de 11% das pessoas ocupadas nas categorias superiores, o que se deve 

exclusivamente ao crescimento dos profissionais de nível superior, já que a elite 

dirigente diminuiu. 

Assim, pode se dizer que, na década de 1980, a estrutura sócio-ocupacional, na 

RM do Rio de Janeiro, evoluiu no sentido de uma ampliação das categorias 

intermediárias e superiores, e de uma redução relativa de sua base, ou seja, do 

conjunto de trabalhadores manuais, embora, no interior desse segmento, alguns 

grupos de ocupações pouco qualificadas tenham tido aumentos bastante expressivos, 

como os ambulantes, os trabalhadores manuais do comércio e os dos serviços 

especializados. 

Duas outras tendências marcaram a evolução do perfil ocupacional da RM do 

Rio de Janeiro: sua feminização e seu envelhecimento, sendo a primeira mais 

marcante. De 608,7 mil pessoas que vieram a ocupar os postos de trabalho 

disponíveis, naquele período, pouco mais da metade, 53%, eram mulheres, o que 

                                                           
13 Segundo dados da Contas Regionais do IBGE, para o estado do Rio de Janeiro, entre 1985 e 1991, os 
serviços de alojamento e alimentação, e os outros serviços coletivos, sociais e pessoais, estavam entre 
os cinco ramos de atividade que apresentaram melhor desempenho econômico no período. O primeiro 
teve um aumento de seu valor adicionado de 16,5% e o segundo 20,8%, quando o aumento total para o 
estado foi de 8,8% . 
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acarretou um aumento da taxa de ocupação feminina que passou de 30,3% em 1980 

para 33,6% em 1991. Esse movimento ocorreu basicamente em função do aumento da 

proporção de mulheres trabalhando nas faixas de 25 a 44 anos e de 45 a 64 anos, um 

indicativo de que foram principalmente as mulheres casadas ou chefes de família as 

que mais se incorporaram ao mercado de trabalho naquele período14 (Tabela 2.6). 

Esse dado torna-se ainda mais relevante se considerarmos que, por um lado, 

foi a entrada de mulheres no mercado de trabalho ao longo dessa década que garantiu 

a manutenção da taxa de ocupação da população em idade ativa no mesmo patamar e, 

por outro, que a contribuição financeira dessas mulheres para a formação da renda 

familiar tenha passado a ter um peso mais significativo do que tinha antes15. 

Tanto o aumento da participação das mulheres acima de 25 anos no mercado 

de trabalho quanto o daquelas que estavam à procura de emprego reforçam a mudança 

da tendência de concentração de mulheres ocupadas na faixa de 20 a 24 anos, seguida 

de rápido decréscimo, observada em décadas anteriores16. Isto indicaria, ao mesmo 

tempo, uma mudança e uma intensificação da relação família-trabalho, mediada por 

uma figura feminina de peso na condução da família, os cônjuges femininos e as 

chefes de família, intensificação essa que traria implícita uma ruptura irreversível de 

barreiras sociais e culturais existentes anteriormente (Ribeiro, Ribeiro, 1994).  

A necessidade de contribuir para o aumento da renda familiar ou exercer com 

maior freqüência a chefia da família não foram os únicos fatores que contribuíram 

para que mais mulheres se lançassem no mercado de trabalho. Como chama a atenção 

Bruschini (1994), o aumento da participação feminina nas atividades econômicas já 

tinha se acentuado no Brasil desde a década de 1970. Nesse período, não só as 

possibilidades de emprego para mulheres se ampliaram com a expansão da economia 

e a crescente urbanização, como também houve aumento das expectativas de 

consumo. Tais expectativas, que sem dúvida cresceram a partir da enorme 

diversificação da produção de bens de consumo e da publicidade de que foram alvo, 

devem também ter alterado de alguma forma o conceito de necessidade econômica 

                                                           
14 Os cônjuges femininos tiveram um aumento de 28,4% em suas taxas de atividades e as mulheres 
chefes, de 4,9%.  
15 De fato, essa contribuição, que em 1980 era em média de 9,4% do total da renda familiar, passou a 
ser em 1991 de 13,4%, o que representa um acréscimo de 40%. 
16 Em 1970, situava-se na faixa de 20 a 24 anos a maior taxa de atividade feminina, 40,1%. A partir daí, 
os decréscimos eram de tal forma significativos que ao atingir a faixa de 45-49 anos a participação das 
mulheres no mercado de trabalho era 55% menor. Em 1980, embora a maior taxa, 47,9%, ainda fosse 
encontrada na faixa de 20 a 24 anos, o crescimento da participação nas faixas de idade seguintes foi de 
tal ordem que o diferencial entre essa faixa de idade e a de 45 - 49 anos tinha se reduzido a 30%.  
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das famílias, motivando seus outros membros a exercerem uma atividade rentável no 

mercado de trabalho. 

A intensificação do trabalho feminino também está ligada a mudanças no 

comportamento e nos valores relativos ao papel social da mulher, que passou a ter 

menos filhos, maior escolaridade, incluindo o nível universitário, além de ampliar sua 

atuação nos espaços públicos em geral. Tudo isso contribuiu para aumentar e manter 

elevada a oferta de mão-de-obra feminina, mesmo na década de 1980, quando, por 

conta da crise e da recessão econômica, o desemprego aumentou.  

Observando a ampliação do trabalho feminino pelo lado da demanda de mão-

de-obra, a crescente terciarização da economia favoreceu de forma significativa a 

expansão da participação das mulheres no mercado de trabalho uma vez que as 

atividades de comércio e prestação de serviços têm sido, ao longo do tempo, as que 

mais empregam mulheres. Desse modo, em 1991, com o crescimento mais acentuado 

do terciário, quase três quartos das mulheres que trabalhavam estavam concentrados 

nos ramos de Prestação de Serviços, 34,6%; Atividades Sociais, 22,1%; e Comércio 

de Mercadorias, 14,6%, ramos onde se verificaram as maiores taxas de crescimento de 

emprego no período. Essas mesmas atividades absorviam 41% dos homens (Tabela 

2.7). Por outro lado, foram ocupados pelas mulheres postos de trabalho em diferentes 

níveis além daqueles nos quais tradicionalmente trabalhavam. No início da década de 

1980, 53,9% das mulheres ocupadas exerciam, fundamentalmente, três tipos de 

ocupação: empregadas domésticas, 27,6%; atividades não-manuais de rotina, 16,7%; e 

atividades não-manuais em saúde e educação, 9,6% (Tabela 2.5). Onze anos depois, 

embora essas mesmas ocupações fossem ainda as que mais empregavam mulheres, 

isso ocorria em um grau de concentração um pouco menor, 45,9%, indicando uma 

tendência à diversificação na ocupação feminina. De fato, ao longo da década, as 

mulheres aumentaram sua participação em todos os grupos sócio-ocupacionais, salvo 

naqueles que reuniam os trabalhadores manuais da indústria de transformação. Os 

aumentos mais significativos, considerando-se seu peso no crescimento total da mão-

de-obra feminina, se deram em uma gama de grupos de ocupação dos mais diversos 

níveis de qualificação: de empregados de nível superior, que representavam 10,8% do 

crescimento total de mulheres ocupadas, a ambulantes, 9,0%, passando por ocupações 

de nível médio, entre as quais se destacavam as trabalhadoras não-manuais nas áreas 

de saúde e educação, 11,6%, em que as mulheres já estavam significativamente 

representadas no início da década de 1980, e por ocupações manuais, principalmente 
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nos serviços especializados, 15,3%, e no comércio, 11,9%. O crescimento das 

mulheres nos cinco grupos de ocupação acima citados representou 58,3% do aumento 

total da mão-de-obra feminina ocupada (Tabela 2.8). 

A maior diversificação encontrada na distribuição da mão-de-obra feminina 

ocupada no início dos anos 90 na RM do Rio de Janeiro é em si mesma reveladora de 

que a gama diferenciada de mulheres que entrou no mercado de trabalho, no decorrer 

da década de 1980, deve ter tido motivações as mais variadas para fazê-lo, desde a 

realização profissional e a independência pessoal até, única e exclusivamente, a 

necessidade de aumentar a renda de suas famílias, alternativas que estão estreitamente 

relacionadas à situação socioeconômica de suas famílias e à sua própria qualificação.  

Quanto à participação masculina no mercado de trabalho da RM do Rio de 

Janeiro, verificamos que passou de 66,4% em 1980 para 63,7%, em 1991, o que 

significou uma queda de 4,1% em sua taxa de ocupação (Tabela 2.6). A redução mais 

significativa, 13,4%, ocorreu na faixa de 65 anos e mais, o que se deve a um 

expressivo aumento do afastamento do mercado de trabalho por motivo de 

aposentadoria. No entanto, adultos de 45 a 64 anos e jovens de 15 a 24 anos também 

tiveram reduções em suas taxas de ocupação maiores que a média. Para o primeiro 

desses grupos, o mais velho, pode-se dizer que essa redução se deve, também, em 

parte, a um crescimento de aposentadorias, enquanto os mais jovens, 15 a 24 anos, por 

razões diversas passaram a ter mais dificuldades de encontrar um lugar no mercado de 

trabalho. Tal dificuldade de incorporação não é exclusiva da RM do Rio de Janeiro, 

ocorrendo de modo geral em todo o país e se intensificando ao longo do tempo a 

ponto de tratar-se, mais de uma década depois, de uma questão nacional para cuja 

solução o governo federal começa a desenvolver políticas públicas específicas17. 

A diminuição do emprego masculino, que em números absolutos foi de 94,6 

mil pessoas, se deu em oito grupos de ocupações concentrados em três grandes 

categorias sócio-ocupacionais. A maior queda no emprego foi de trabalhadores 

manuais da indústria, responsável por 71,5% da redução da mão-de-obra masculina no 

mercado de trabalho, entre 1980 e 1991, principalmente por conta das perdas na 

indústria de transformação e na construção civil. Já entre os trabalhadores de nível 

médio, houve também uma forte redução da mão-de-obra masculina, especificamente 

                                                           
17 Campanha “Primeiro Emprego” do governo federal lançada no primeiro semestre de 2003. 
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por conta daqueles que trabalhavam em ocupações não-manuais de rotina, 23,8% do 

decréscimo total.  

A redução da mão-de-obra ocupada no grupo de trabalhadores manuais da 

indústria reflete claramente as alterações na estrutura produtiva, principalmente a 

perda da importância da atividade industrial. Já no caso dos trabalhadores não-

manuais de rotina os dados mostram uma nítida substituição da mão-de-obra 

masculina pela feminina. Esta foi uma das ocupações onde houve significativo 

crescimento de mulheres no mercado de trabalho na década. Tais mudanças foram 

também, em parte, decorrência da modernização tecnológica iniciada nesse período. 

Finalmente, a elite dirigente, que perdeu profissionais do sexo masculino em 

todos os subgrupos que a compõem, teve um peso na perda total de 4,8%. A redução 

do número de homens trabalhando nos grupos ocupacionais que formam a elite 

dirigente estaria refletindo um outro processo, a saída de profissionais de nível mais 

alto para outras cidades como São Paulo e Brasília que, na década de 1980, ofereciam 

oportunidades de trabalho mais compensadoras do ponto de vista financeiro que 

aquelas encontradas na RM do Rio de Janeiro. Isso ocorreria, como a chamou atenção 

Pero (2002) em seu trabalho sobre mobilidade social, pelo fato de haver nessa RM um 

descompasso entre a qualificação da mão-de-obra e a evolução de sua estrutura sócio-

ocupacional e de renda. Esse processo remete às alterações ocorridas na economia da 

RM do Rio de Janeiro já mencionadas: a perda da importância da cidade do Rio de 

Janeiro como centro financeiro, ocasionando a transferência de bancos e outras 

instituições da área para São Paulo; a queda na atividade industrial no estado e a 

transferência progressiva de parcela da administração federal para Brasília, ainda que 

alguns órgãos tenham permanecido no Rio. Segundo aquela autora, esse descompasso, 

embora tenha se agravado nas duas últimas décadas, é antigo e vem se acentuando ao 

longo do tempo. 

Mattos, também chama a atenção (1994, p. 22) para as diferenças entre os 

rendimentos médios das pessoas ocupadas nas RMs de São Paulo e Rio de Janeiro, 

nessa mesma década:  

...em 1981, o Rio de Janeiro oferecia oportunidades ocupacionais 

igualmente bem remuneradas a São Paulo apenas para uma bastante reduzida 

parcela ( os estratos 5% e 1% mais ricos) de sua população economicamente 

ativa. Em 1989, as diferenças intermetropolitanas de rendimentos médios 

aumentaram em todos os estratos e mesmo entre os ocupados com 
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rendimentos mais elevados passou a existir uma vantagem significativa em 

favor de São Paulo 18. 

Apesar de a tendência geral na década ter sido de uma pequena redução da 

participação masculina no mercado de trabalho com nítida diminuição da mão-de-

obra masculina em alguns grupos sócio-ocupacionais, em alguns outros observou-se 

um acréscimo significativo. Esse aumento foi mais concentrado em quatro grupos de 

ocupações responsáveis por pouco mais da metade, 56%, do crescimento da mão-de-

obra masculina naquele período. Considerando o mesmo critério utilizado em relação 

às mulheres, podemos notar que o maior aumento no número de homens ocupados se 

deu principalmente em ocupações manuais do comércio e dos serviços, a saber: nos 

grupos de trabalhadores dos serviços especializados, representando 22,9% do 

crescimento total da mão-de-obra masculina; ambulantes, 11,9%, e trabalhadores do 

comércio, 11,8%. Além disso, houve um aumento também significativo de pequenos 

comerciantes, 9,2%.  

A comparação entre a evolução da distribuição sócio-ocupacional de homens e 

a das mulheres no mercado de trabalho da RM do Rio de Janeiro nos anos 80, mostra 

que, naquele período, além de o crescimento absoluto da mão-de-obra feminina 

ocupada ter sido mais elevado que o da masculina, foi um pouco mais diversificado 

quanto ao número de ocupações e mais concentrado – 58,7% – naquelas de nível 

superior e médio (elite dirigente, profissionais de nível superior, pequena burguesia e 

ocupações não-manuais de nível médio). Já o peso do crescimento da mão-de-obra 

masculina foi maior, 58,6%, na base da pirâmide sócio-ocupacional, isto é, no 

conjunto das ocupações manuais do comércio e dos serviços, entre trabalhadores 

autônomos da indústria e os trabalhadores da sobrevivência (Tabela 2.8). 

Dada a prevalência masculina no mercado de trabalho, a evolução do seu 

perfil sócio-ocupacional definiu fortemente a evolução da estrutura sócio-ocupacional 

como um todo, fazendo com que esta fosse marcada pelo peso significativo do 

crescimento de ocupações pouco qualificadas e mal remuneradas. De fato, 45,8% do 

aumento total das pessoas ocupadas nesta RM ocorreu nas ocupações manuais do 

comércio e dos serviços – 33% – e nas ocupações de sobrevivência, 12,8%, 
                                                           
18 Segundo dados da PNAD apresentados por esse autor (1994, p. 25), o rendimento médio do estrato 
1% mais rico, que em São Paulo, em 1981 era de 35,8 salários mínimos, portanto, bastante próximo ao 
rendimento médio da elite dirigente na RM do Rio de Janeiro – 37,3 salários mínimos em 1980, 
segundo dados do Censo Demográfico –, passou para 50,6 salários mínimos, um aumento de 41,3%. 
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especialmente de ambulantes, justamente as que tinham, em 1991, os rendimentos 

médios mais baixos entre todos os grupos ocupacionais, respectivamente 0,9 a 2,1 

salários mínimos. Se agregarmos a estes outros grupos de ocupações com baixos 

rendimentos médios, ou seja, menos de três salários mínimos mensais, veremos que, 

em conjunto, essas ocupações foram responsáveis por pouco mais da metade, 53,3 %, 

do aumento da mão-de-obra total na RM do Rio de Janeiro durante a década de 1980. 

O crescimento pronunciado nas ocupações de baixa qualificação e remuneração pode, 

assim, ter sido uma das razões da queda da renda média das pessoas ocupadas e, 

particularmente, do fato de a renda dos chefes de família, em maioria absoluta 

homens, ter diminuído mais fortemente que a dos cônjuges femininos, como veremos 

mais adiante19. Lembramos ainda que, dada a importância da renda do chefe na 

composição do orçamento familiar, a concentração do crescimento da mão-de-obra 

masculina em ocupações de baixo rendimento pode também ter tido forte repercussão 

no nível de renda familiar. 

Diferentes autores chamam atenção para as razões do expressivo crescimento 

da parcela de trabalhadores que exerciam ocupações de baixa qualificação e 

remuneração, na RM do Rio de Janeiro, na década de 1980, dando grande destaque 

para o processo de informalização.  

Ribeiro (1997, p. 59) fala de um processo de “terciarização deformada”, uma 

vez que esta não foi acompanhada de um avanço significativo da divisão de trabalho, 

nem em nível metropolitano nem no regional. Segundo ele, dois aspectos do processo 

de terciarização do mercado de trabalho na RM do Rio de Janeiro, teriam contribuído 

para a chamada precarização do trabalho.  

A crescente terciarização da economia fluminense apresenta sinais 

regressivos na medida em que é puxada por duas dinâmicas de 

informalização. De um lado, o crescimento de um polo de informalidade 

integrado às empresas, fruto da estratégia de ajustamento defensivo que 

diante das incertezas geradas pela crise ... diminuem os custos e socializam os 

riscos. Este segmento seria composto por uma rede de prestadores de serviços 

                                                                                                                                                                      
No mesmo período, na RMRJ, o rendimento médio do estrato 1% mais rico, que era de 36,6 salários 
mínimos, aumentou apenas 5,7%. 
19 No período de 1980-91, os chefes homens aumentaram sua participação relativa principalmente no 
conjunto das ocupações manuais do terciário, especialmente aquelas ligadas às atividades da 
sobrevivência, e na pequena burguesia, enquanto as chefes mulheres e os cônjuges femininos 
reduziram sua participação no conjunto das ocupações manuais e aumentaram na pequena burguesia e 
na categoria intelectual. 
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operando por conta própria e de microempresas integrantes da 

“undergrounding economy” que fornecem às empresas industriais, 

comerciais e de serviços trabalho na forma de subempreitada e 

subcontratação. De outro lado, a terciarização do Rio de Janeiro teria 

também como origem a expansão de uma vasta economia urbana de 

sobrevivência, caracterizada pela predominância de um vasto contingente de 

prestadores de serviços pessoais, ambulantes, biscateiros etc., com baixa 

qualificação e remuneração (Ribeiro, 1997, p.61).  

Pero (2002, p. 94) concorda com esse aspecto de grande informalidade do 

mercado de trabalho na RM do Rio de Janeiro, e afirma que ele é resultado de dois 

fatores:  

...a perda de dinamismo da economia fluminense, junto com uma alta 

capacidade do trabalhador daqui de “se virar”, gerou um mercado de 

trabalho com baixa taxa de desemprego e renda do trabalho relativamente 

baixa. Esse fato levanta como explicação a deterioração no perfil da demanda 

de trabalho no Rio decorrente de fatores históricos já descritos anteriormente. 

Mattos (1994, p. 95) aponta também a perda de dinamismo do mercado de 

trabalho na RM do Rio de Janeiro, e a conseqüente deterioração do perfil distributivo 

da renda na década de 1980. A esse respeito diz: 

No Rio de Janeiro, as ocupações fora do mercado de trabalho 

propriamente dito tiveram um papel importante nesta deterioração do perfil 

distributivo. A perda de dinamismo do mercado de trabalho formal e informal 

do Rio de Janeiro fez aumentar ainda mais a parcela de trabalhadores 

autônomos que necessitavam obter algum rendimento em serviços tipicamente 

de baixa remuneração, como os de reparação / conservação ou nas atividades 

ligadas ao pequeno comércio de mercadorias – onde é bastante fácil a 

entrada de novos “produtores”. 

É importante chamar a atenção para o fato de que todo esse processo de 

precarização do trabalho tenha ocorrido ao mesmo tempo em que o nível de 

escolaridade da população ocupada apresentou uma sensível melhora. Enquanto no 

início dos anos 80 quase 60% dos ocupados tinham menos do que o ensino 

fundamental completo, ou seja, oito anos de estudo, uma década depois, a situação 

praticamente havia se invertido, isto é mais da metade, 54,5%, tinha alcançado uma 

escolaridade superior a essa. Os ganhos mais substanciais foram nas faixas de 
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instrução mais altas, ensino médio completo, 46,2%, e superior completo, 50,7%, o 

que reforça sua intensidade (Tabela 2.9). De fato, como indicam tanto Pero (2002) 

quanto Barros et alii (1997), o nível médio de instrução da população do estado do 

Rio de Janeiro é mais elevado do que o do conjunto da população brasileira e até 

mesmo que o de São Paulo. No entanto, essa realidade não está vinculada, no caso do 

Rio, à existência de uma estrutura ocupacional mais avançada.  

Finalmente, um último aspecto das mudanças na composição da população 

ocupada foi o seu relativo envelhecimento ao longo da década. No caso da RM do Rio 

de Janeiro, ele se deu mais pela redução do emprego de adolescentes e jovens do que 

propriamente em decorrência do aumento da idade média da população como um 

todo. Ao longo da década, a população ocupada mais jovem, ou seja, de 10 a 24 anos, 

perdeu 78 mil empregos, sendo 95% deles para a faixa de 15 a 24 anos, o que 

representou uma queda do seu peso no conjunto da população ocupada de 26,5% para 

20,9% Esta redução ocorreu principalmente por conta da mão-de-obra feminina, que 

diminuiu bem mais que a masculina na faixa jovem, encontrando-se entre suas causas 

o aumento do tempo de escolarização das adolescentes e jovens. A população ocupada 

adulta na faixa de 25 a 44 anos cresceu 10%, passando de 50,9% para 56,1% e a 

população de 45 anos e mais manteve-se mais ou menos no mesmo nível, em torno de 

22%. Apesar de, no período, a esperança de vida ter aumentado quase três anos, 

passando de 63,4 anos, em 1980, para 66, em 1991, parece não ter afetado a 

composição etária do mercado de trabalho, tendo em vista o aumento expressivo das 

aposentadorias (Tabela 2.10). 

Acompanhando a proliferação de ocupações de baixa qualificação e 

remuneração, o mercado de trabalho na RM do Rio de Janeiro sofreu nessa década, 

como outras regiões metropolitanas e com intensidade ainda maior do que a delas, 

devido à situação econômica específica do estado, outros sintomas de deterioração das 

condições de trabalho. Um deles foi a redução de 6,7% na proporção do pessoal 

ocupado na condição de assalariado (Tabela 2.11). A perda dessa condição afetou 

igualmente homens e mulheres, sendo mais acentuada entre as pessoas com instrução 

inferior ao ensino médio completo (Tabela 2.12). 

Dados da PNAD20 mostram, ainda que a comparação com dados censitários 

apresente algumas dificuldades21, que na verdade, o que diminuiu durante a década de 

                                                           
20 O Censo Demográfico de 1980 não levantou a informação sobre carteira assinada.  
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1980 foi o assalariamento com carteira, - 4,8 pontos percentuais, o equivalente a 9%, 

enquanto o emprego sem carteira aumentou 1,6 ponto, ou seja, 6,6%. Em 199022, 

49,4% dos ocupados na RM do Rio de Janeiro eram empregados com carteira 

assinada e 25,3% empregados sem carteira (Tabela 2.13).  

Os empregados sem carteira na RM do Rio de Janeiro, na década de 1980, 

tinham rendimentos médios inferiores àqueles obtidos pelos empregados com carteira. 

A disparidade salarial entre essas duas situações tinha sido apontada por Mattos 

(1995, p. 94), que mostrou que nessa RM em 1981 o rendimento médio dos 

empregados sem carteira era de 1,8 salário mínimo, menos da metade do que 

recebiam os que tinham carteira, 3,9. Tal diferença se mantinha com ligeira 

acentuação em 1989. Em São Paulo, naquele mesmo ano, tais diferenças também 

foram observadas e embora fossem um pouco mais tênues, ainda assim eram 

significativas: 4,4 salários mínimos para os empregados com carteira e 2,6 para os 

sem carteira. 

 Além da redução nos rendimentos do trabalho, o fato de não ter carteira 

assinada, na maioria dos casos, representou também um retrocesso na condição dos 

empregados, porque ao deixarem de ter seu trabalho registrado ficaram não só sem a 

proteção da legislação trabalhista mas freqüentemente, também, sem cobertura 

previdenciária, a menos que continuassem a contribuir para mantê-la. A falta dessa 

cobertura implica, como sabemos, menos um salário por ano, o 13o..., ausência de 

férias remuneradas e de pagamento do FGTS por parte do empregador. Tudo isso não 

só reduz a renda do empregado como o deixa em situação bem mais vulnerável em 

face do desemprego, não somente pela falta de um fundo de garantia para enfrentar 

essa situação como também pela ausência de seguro-desemprego para pessoas com 

essa posição no mercado de trabalho. Embora não tenhamos informações sobre 

empregados sem carteira que contribuíam para a previdência social, podemos ver que, 

entre 1980 e 1991, segundo dados dos Censos Demográficos, no estado do Rio de 

Janeiro, a proporção de empregados, em geral, que contribuía para a previdência 

social diminuiu de 82,4% para 76,4%, uma queda de 7,2%. Essa queda estava em um 

nível próximo ao da redução da proporção de empregados com carteira, comentada 

                                                                                                                                                                      
21 Os dados levantados pela PNAD são relativos a uma amostra de domicílios expandida anualmente de 
acordo com as taxas esperadas de crescimento da população. 
22 Deveríamos utilizar nessa comparação os dados das PNADs de 1981 reponderada e de 1992, já que 
teriam maior comparabilidade com os do Censo de 1991. No entanto, isso não ocorreu, dado que houve 
mudanças conceituais nas PNADs a partir de 1992 que levam a distorções nessas comparações.  
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anteriormente, indicando possivelmente que a primeira deve ter tido implicações 

diretas sobre a segunda (Tabela 2.14). 

A contrapartida do desassalariamento foi o aumento expressivo – 43% – dos 

trabalhadores que exerciam atividades como autônomos ou por conta própria, que 

passaram de 14,1% da população ocupada na RM do Rio de Janeiro em 1980, para 

20,1%, em 1991. Nessa posição na ocupação, observou-se um crescimento 

ligeiramente maior de mulheres – 48% – do que de homens, 41% (Tabela 2.11). 

Embora essa forma de trabalho fosse mais presente na população com menor nível de 

instrução – em 1991 61% dos autônomos tinham menos do que o ensino fundamental, 

ou seja, 8 anos de estudo completos – sua expansão não se limitou a esse segmento da 

população ocupada. Pelo contrário, o crescimento relativo dos autônomos ou por 

conta própria ocorreu com maior intensidade entre as pessoas com nível de instrução 

médio e superior incompleto, 8 a 14 anos de estudo, situando-se entre 80% e 90% 

(Tabela 2.12). 

Dessa forma, o que os dados mostram é que o crescimento do trabalho 

autônomo foi um processo amplo que, ao longo desse período, atingiu profissionais de 

todos os níveis de instrução, inclusive aqueles mais qualificados, como demonstra o 

aumento de 25% na proporção daqueles que possuíam nível universitário completo – 

15 anos ou mais de estudo. Assim, o trabalho por conta própria deixou de estar 

associado majoritariamente ao desempenho de atividades de baixa qualificação, 

estendendo-se rapidamente a outros níveis de ocupação, sobretudo aos de nível médio. 

Esta forma de trabalhar foi a alternativa encontrada por inúmeros profissionais diante 

do fechamento do mercado de trabalho regulamentado devido às restrições impostas 

pela crise econômica. Esse movimento do mercado pode ser observado tendo em vista 

que o aumento dos trabalhadores por conta própria nesse período foi maior que a 

redução do conjunto de empregados, empregadores e dos que deixaram as ocupações 

agrícolas, concluindo-se que essa foi, de fato, a maneira possível de estar ocupado, 

não só em face da perda do emprego, no caso dos que já estavam no mercado, mas 

também como possibilidade para os que estavam tentando entrar. Esse aspecto foi 

destacado por Cacciamali, Fernandes (1992, p. 7): 

 O mercado de trabalho não registrado, de acordo com as estatísticas 

oficiais, apresentou aumento na oferta de postos de trabalho durante os 

períodos recessivos no nível da atividade econômica (1981/83 e 1990/91). 
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